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LEt No 345t011

TÍTULO I

e_ ve n c i, 
" 

n t? 
: _ 

d 9 g,, f,.T Ti :rêlX,ll.; i, Hr", ::r;:,%.,", ;:;:?,T?:Municipar de rcaraí d; il;;s, autorizado p"1" Iii ür;ica Municipar,arr' 46 a 56, e Emend" cãn"títucionJ;;i9 d" o4.o6.ió98, art. 30 ao60art. no 3r a 41, art.21, e 2i que atteram a iloaçao il ;. r6g,e tnciso üdo art' 206 da constitúiãão-., n"pütiila FedLratirã jà Brasir editadaem 0s/í0l88; autoriza 
" 

ãÀ"rtrra oe õ;;fo púbrico para provimentodos cargos da eoucaçãoããi"poe sobre ãJtrr" providências.

Ivrunicipat de tcaraí oe ruinasi8§,".: .:tYâ:#1,!,3== o,3ht"',?$§"11=;#i"J"l,:forma da tei, faz saber qúáã'c-a.",,ã'r" nrrnià,pã,,ããrou e eu, em seu nome, sanciono a
seguinte lei:

DtspostÇÕes cenars
Dos oBrErtvo.s Do ,t"#/#bor'rroro DE cARREtRAs

Esta Lei institui o Quadro de Profissionais..-da Educação, a reestruturação dos
seus carsos_ e das carreirÃ- oisponão 

.Já.ü*"q.r"rinàçãü_Ããil,,o0.o. 

e desemperrho,
Direitos e obrisações"ãllãrrdo. 

". ;;'"*iro. -r"g]]r 'rãii",onados 
à matéria Li

estaberece a respeôti* rrÉãÉ o" úárãir;;#Lrre rniJiar á";;, carso
\7! rra,ni.ipâT;1*;%5ffifil::":ili:,1"31.iitXHi§,11, ,,o,,,sionais da Educação do

."u ,"gil.," j"rli:::Tlt 
a carreira do quadro dos Profissionais da Educação e estaberecer o

[ - incentivar a ,rot::,,:l:,ização do: servidores, medjante a criação de
condiçÕes que amparem e ,"ioriz"m 

" tor.Àntração ü ã.'ãsforço, no campo de
atuação;

."1""o##,'j:3HTfl,ff J:I,:H:TÍl,,ol"o,lJi;::;?, ji.:?:ff 
5§:lo"educação

lV_garantirapromocão
outros prorsãLnai, ,Já,ãf.";1_"d,ili"Ji:"j#ff:_ijl.?. 

:,.T#;[,:r1"r:[::ff:;,:profissionare tempo o" r"riõo,'ãi."ipirà, ffi ãl'"nrino ou área 
"À 

qr" atuem.
v - promover a gestão democrática da Educação Municipar;

;€dft

a
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vr - garantir o aprimoramento da quatidade de Ensino Municipar.

traOa*ralol";fr.[?]no 
púbtico Municipal garantirá à criança, ao jovem,

| - aprendizagem integrada e abrangente;

ll - garantia de igualdade de tratamento, sem discriminação de quarquer espécie;
lll - atendimento especiatizado aos portadores de necessidades especiais em

classes de rede regurar o" 
"nrirã'á centros puoricos-oe apoio e projetos.

§ 2o - A vatorização dos profissionais de ensino será assegurada através de:
| - formacão permanente sistemática de todo o pessoal do magistério, promovidopera secretaria rviunióipàrd" É;JJiro o, ,""riiràããtravés oe conveniãs;
ll _ condiçÕes dignas de trabalho;

lll _ perspectiva de progressão na carreira;

lv - realização periódica de concursos públicos, a critério da administração;
v - promoção na carreira através da obtenção de aperfeiçoamento profissional;
vl - exercÍcio de todos os direitos e vantagens compatíveis com atribuições do

magistério.

Art. 2.o _ para efeitos desta Lei considera_se:

2

ao aluno

v I - cargo Púbtico: os-cargos públicos, acessíveis a todos os brasireiros, são
criados por rei, õom oenoÃinãàao pópriJãrilir.;ú-prs" i"ü, ..:rres púbricos, para
provimento em carátet etetiuolu em comissao. ilei e. riáôõ, Jrt,g, 3o, paragrafo único);ll - cargo de Provimento Efetivo, integrante da carreira, é o conjunto de
atribuiçÕes e responsabitidades previstas na àstútura 

";gr.i.;ronar que podem ser
cometidas a r

oer"rÀ. oL;J#"::::ffifr1ij:co efetivo oãnnút. em Leiôoilp_r"r"ntar; e direitos e

lll - cargo de Provimento em comissão,.é o que, encerrando uma confiança
especial' permita a livre nã'"á-.ao, pr"r"iun.iãrênt" oerirá'ol'rlugr"ntes das diversas
carreiras ou' na inexistênci; ;;-=-gor:. ôrJ'pL"n_.n* or-ãôrisitos exigidos, dentre
brasileiros ou equipar"oo, nJárma.da coÀi[rçi: ü;;";;rã1Jt"ro* aos requisitos5lr1jii.l",üli,",9;;o;;rqL,-"r"o de rrã ãr".".,ração; .oni*rã' estaberecido na Lei

4íh
)
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lv - carreira: o conjunto-de cargos de provimento efetivo com atividades de área:""J|:R#f;j::':n:lT:',0''"amente à" 
""odo com o srau de escoraridade exisido e a

v - ctasse: é o eremento da estrutura das carreirrestabelecimento da hierarquia fJncional; ura oas carreiras responsável peto

op",".ioYr,; I"ffi;,,:XlF.;fi:?J#:,:j:"*',X:;0". administrarivas técnicas ou

vll - Nível: agrupa os servidores Públicos Municipais em determinada classe;vlll - Padrão de venc.imento: é o posicionamento do servidor dentro da;:r,:il,ff,X."0:,flt::,",:,Jü;tiri;; ; .i,,",lilàoro na 
".1,,tL, hierárquica e de

runço"rlÍ";ff:il:. de Pessoal: é o conjunto de carreiras de natureza efetiva e as

x - Quadro suplementar: é o conjunto de funções públicas de naturezatemporária;

rrarni.ipil 
- servidor: pessoa legalmente investida em cargo público, desta prefeitura

0,",,,il1'";1",,ii j'§',ffi nT"""i":"j:i,1"*;:,T:::f 
;,.::,:ãHprereituraMunicipar

oror,r",ff#""?,*X1ro de Pessoat é composto de cargos de provimento efetivo e de

oo nne*l I ;3'ri:|.,?;:S"rrjo,'#:ffi i:::,*, 
dispostos em carreira, são as constantes

..orrr§,í'r;1"1"í,3i1,1" provimento em comissão são os constantes do Anexo rr que

D o M A G t srr"?5 
tir%t 

pRoF,ssÃ o
Art.4o _ O

oa pessà"il,"i;i:fr,:,;ii,i:i%.,.1;ffi;ff1::.,"";il?:s?,j?"L,: direitos fundamentais

l-amoràliberdade;

'- 
fé no poder da educação como instrumento para a formação do homem;

o"."rrJrr,l,r"ir",lJjffjffi:""i:;:%lrcado sociar e econômico da educação para o

et,

J

lv - empenho pessoar pero desenvorvimento do educando;
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TiTULo II
DO REGIME FUNCIONAL

CAPíTULO II
DO CONCURSO PttBLtco

Art'so - A investidura em cargo efetivo, acessíver aos brasireiros ou equiparados
\' na forma da coÀ.iitr-içãã"r"0"1.r'*="â";orr.;;-;;;iiio. 

resais, depende de
aprovação prévia em coácurso púbric" à;;;;s ou de provas e títuros.

Art'6o - o concurso p-Úbli:g e geral, no âmbito do Município e do Territorio
ilffi',:ffi : i:'J tffi jí : :dj"."j :l ffi[tg #: X';, 1;lro 

e m es co ra s,oca, i,,ã,, n o

rr,trni.ipitJl;,|"j#tal de concurso público indicará as vasas do euadro da secreraria

Art'8o - configura-se vaga quando o número de docentes, especiaristas e demais::T:."§;,"i::x'"E'.;'"":f ilxll,"l_"m:ÍL:,:f #iii?;,,i,"unàà,ãilnoe,Parágrafo único - Existindo o cargo correspondente, a vaga. não preenchida por
nomeação será posta em concurso púbrico-Ã-{r^romáximo 

de 2 (dois) anos.v 
Art'go - o concurso pÚblico para o cargo de professor será realizado para

preenchimento de vagas oereienci, oJãiiiio"roã., o" áreas Je eãroo ou de disciprinas.

.onro,.râT l$*J[f:"Í,""r:J:T'.:.#:j.."",para o carso de proressor versarão,

r- atividades reracionadas à história do Município;

ll _ atividades especiatizadas de ensino da arte;
lll - disciplinas.

" 
s".,"â*'J;âlIJ:lg1#.Til,.?::j,.yfJffiS::U"""?1fl:J:,"",ff;,3[iX,i:§ducação

l- de Orientação Educacional;

4

4

V - respeito à personalidade do educando;

vr - participação efetiva na vida da escota e zero por seu aprimoramento;

o,on,".I'i; ffiti3l13i:j,:,lunitária 
para que a escora seja o asente de intesração e

vlll - consciência cívica e respeito às tradiçÕes e ao patrimônio cuttural do país.
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ll - de Supervisão pedagogica;

lll - de lnspeção Escolar;

lV - de Nutrição;

V - de Secretário Escolar:
Art'12 - As provas do .on"rrro púbrico prr?^:: demais cargos que compõem o,ix,*, j : 

"',"9',i:'::,. : ;,Í: i;lii J,:?ffi ;tr:: " s o b re co n1e ú d o s p ó ü;;. ; ;

11 e 12â*J,1;"?'f#:1ruã'",XÍ:§:ffij" concurso púbrico a que se rererem os arts

Art.í4 - Arém de outros documentos que o 
:.dl?f 

possa exigir para a posse ou
para a inscrição em concurso, o candidato ;pÀ;ri"ra os que comprovem:

| - ser brasileiro nato ou naturatizado;

ll - satisfazer os timites de idade fixados;

lll- ter habilitação para o exercício do cargo;

rv - estar em dia com as obrigações ereitorais e miritares.

o" ro,,o#J.t ;,ui.::tcursos 
a que se refere esta seção, poderão ser inctuÍdas provas

Art'í6 - No julgamento de títulos dar-se-á varor a experiência de magistério, a
produção intelectuat" §t"" ã-cànclrroes àe .rÀo, promovidos ou reconhecidos peroSistema.

Ar'1"17 - o resuttado do concurso público, em ordem decrescente de ctassificação,
:fl?"HT : :,§*:#5"'# gl**ji::,m[[H: e d i v u,s a d ã,ã ã, o i to o o üu n i r ii]o,

Art'í8 - A homologação do,gonc-urso púbrico deverá ocorrer dentro do prazo de
30 (trinta) dias a. contar oõ sua Àal,açaá,-rJrrJ'.otivo de =Érr.t" interesse púbtico,
'ffHxi!:, ?fi-,1?:ffi"["#:ÍHiil;í:;"?"",;:f#o, r,,r,Ãi.,pãa'âL oo,,nistração e

o,o,,.on,tlt',?;fr'.i"lJ;:::?:if,l5"r'"1?Jã: varidade de até 02 (dois) anos, podendo ser

§ 1o - somente para critetig de desempate, será considerado válido para a
classificação no concurso público; a. prova de títuros por.contagem de tempo de efetivo;:',"is':';"8?lTgyf [f,"-i" rórài o; M;*, 

" 
outros, oãtrrnràos nos parágraros

e5

5

5
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§ 2o - somente para criterio de desempate e.classificação no concurso público,para os cargos de provimento efetivo, pooãiàJsài utiriza-oos como provas de títuros ecomputados à razão de 01 (um) ponto pela apresentação de caoJ documento hábirdevidamente reconhecido p"rd üÉc e timitado o i&ãio" 05 (cinco) pontos, os abaixo:
a) pós_graduação/ tactu_sensu / stricto_sensu;
b) publicaçÕes, teses defendid"r, ,"rirããã, ooutorado;

se-á da §.,Xr;,f"?§;i:" 
títulos por contasem de efetivo 

"rãrói.io 
no serviço púbrico far-

a) - os pontos constituídos por "TíTULos" somente serão computados após oresultado das provas objetivas eliminãúri".,'úlà'ãrassricãçào, ;; candidato obtiver noresurtado parciar, 50% 1óinqtienta'por cento) de respostas corretas,,;
§ 40 - Na hipótese de empate e iguardade de pontos, apos a divurgação doresuttado parciar, e permane"ãnoà empatadoi, terá p;"i"-rá;lrãt#o,oato que:
a) contar com o maior tgmRo de serviço, como servidor da p. refeitura Municipalg:"[il?:ffr]iff:i. devidãmã'tl'comprovado em certidão de fé púbr,"r, expedida pera

b) For detentor do maior níver de escotaridade na área inscrita;c) contar com o maior tempo, contínuo. e ininterrupto, de experiência na
profissão pertinente_"o 

"rigã'ã-qr" concorra, o"-ygrrgnte cômprovado em carteiraprofissionar ou certidão oe iáirb'iica, expedida por óigao fidedigno;d) Houver obtido a maior nota da prova de conhecimento específico, se houver;

,"qu"r§J, 
"r5uã*t' 

divorciado, separado judiciatmente, viúvo, obedecida à ordem

0 Tiver o maior número de dependentes legais;
g) Contar com a idade maior.

s So _ Os candidatos aos cargos de Auxiliar da.Educação ll _ MOTORISTA,

;,iiiüffi I.3ii,i,Jl:J.""*'.'*'"'üL?g,'T# a teste pàii.à para ereito de
transporte de estudantes. qPrçüsrrraÍ comprovante de capacitação prr, -ã

Att'20 - Deverá constar do Edital do concurso púbrico, a obrigatoriedade de o§i1,3flÍ.JJffi?#:;H:;; ô'i, o concurso ái,ái,,"nte níiolii" inscriçÕes juntar
l- Cópia da carteira de ldentificação ( RG );

incio"ntir, $['J",',f,1;:",?T:,"::",r1,r,:m::::rição no varor de ,5%(cinco por cento)

,"oirntlf.;#::;ri;"'Jff,:f?,,33.,i"jcurso, totarmente preenchida, a ser rornecida

ffi.\

6
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TÍTULO III
DO PROVIMENTO

CAPÍTULO III

Do,,vcRE§S8í?' 
"o 

** r, *o
Art. 26 - para efeitos desta lei considera_se:

| - Provimento - ê o ato administrativo pelo quar se efetua o preenchimento docargo PÚbtico' com a oesignáàão do seu titurí]'poà" *ãrãrater efetivo ou emcomissão.

'- 
rnvestidura - cerimônia de posse ou provimento de cargo.

lll - Nomeação - ato peto qual é atribuído a uma pessoa um cargo efetivo ou emcomissão, através dê portaria ã;;d, p"rürããliíJ;
AÍt'27 - A aprovação em c?lcurso pú.blico gera para o candidato uma expectativafli"l::Jr"t"T,"#.",ã::i,:Í*f,Hflã#ilf ;::l'x",,",n""",,i0,0"",.-,r,-*r'ãà

Art.2g _ Será tornado sem efeito o ato de nordo nomeado a posse não se veriricar no prazo ,rr, 
"rlEili""3,XT"13;,!3i"" 

de omissão

Art.2g _ Nenhum servidor será empossado sem:

&r

'AÍt'21 - o candidato poderá optar por efetuar sua inscrição através da tnternet,
;""$:*".,:iXTJ:fl,T;jft;l"t: .:. i.Xtffi:n-to"'',o 

prazo esiipurado perà- 
",õ,",.

Art'22 - os contratos administrativos serão rescindidos automaticamente e de
'§Tol,':ikli lHTif,; :íF"bg' iã à' ;il ;;;" u po,.à 

- 
áe càno ioatos ap rovad os

Art'23 - e9 pessoas portadoras de deficiência poderão ocupar cargo(s)concursado(s)' desde que a intensidade e a ãrt"ÃJao oa deficêncü-."1", compatíveiscom o exercício das respectivas fun-çÕes, no termás oo incisã üirr'oãrrt. 37 da cF, e Lei
;,i;il3l"J:$il#:'33X',*:".JJi'"H::í§sJÉhffi;rô;"":'#,:",,so.eempresos

Arl'24 - As nomeações de candidatos aprovados e convocados para a posseobedecerão à ordem oe crasliúiao oo, .onãrrrJáàs, de acordo 
"ãã " 

necessidade daPrefeitura Municioal o" Êãiãi'ãã"nainr"lúô.-É,,ãtanto, os aprovados e ctassificadosdeverão t"t tontid"t3ogt-ãptàs"ia verificação oãs-requisitos..exigidos por Lei, pera JuntaMédica designada peto exeéutiro,'ã em Ediiar, que lr,às permita úxercício do cargo.
Art' 25 - o concurso público, destinado a. apurar a qualificação exigida aoservidor' para o i1s1e1so n-o ."riço público-mrrijpãr j"r" o"."liãirioo 

", etapas, decaráter eliminatório e classiticaütiõ'compreendendo provas ou provas e títuros.

7

7
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| - apresentar dectaração de bens;

ll - comprovação de que não ocupa outro cargo, exerce função ou emprego
tslBii::J: J#ãLÍl ã.,Êl;;"*í MilfüJ; JIX r",,itã,,., ã" Áutarquias, Empresas

lll - apresentar comprovante de exoneração ou dispensa de outro cargo queocupava;

ticita pellovorg::t":ffi1i$","?t"'lação legal, comprovante de a mesma ter sido jutgada

Art.30 - A posse poderá sg1 efefuada pgl procuração quando se tratar de::ffiil:ã:".:ffiT:X,i: País, Estado, Mrni;ípio:ãunainda 
", "à.o.Lspeciais, a juízo da

oiasest#i31,;lr3:;'""r3:3:'il:ij,3lo"on'oa por 3,(trinta) dias arem dos 3.(trinta)

Art'32 - sob pena de responsabilidade a autoridade responsáver pera posse deveobservar:

f - se foram satisfeitas todas as condiçÕes legais para a posse no cargo púbrico;
ll - se no ato de provimento consta a existência de vaga, com erementos capazesde identificá-la;

lll - Em caso de acumutação, se pelo Órgão competente foi considerada lícita;

Estágio ÊI.Íi,.;f ,J:$í:.::i::ffi?::':,S;.,,r..tamento dos servidores em está

I - ricença para tratamento de saúde não superior a 30(trinta) dias;
ll- licença maternidade;

,orir"§tr1t"J;,3;#j:.""0"1"1".jJ?ff:"J',;ro servidor da educação não poderá ser

Art'34 - Nenhum concurso público terá o efeito.de vincuração permanente doprofessor ou especiarista o" ãor.ãção à escota, ou órgão de ensino.
Art'35 - A nomeação far-se^- 

l-oar1o cargo a.que se referir o editar do concursona classe que correspondã à habiritação mínima exigida. =dital do concurso,

Art'36 - A nomeação será feita em caráter efetivo, sujeitando-se o servidor aoestágio probatório estabebtioolÀ-ter", âo (i*t"; seis) meses.

.M

8

I
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DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art'37 - Para efeitos desta lei considera-se Avaliação de Desempenho: oconjunto de normas e procedimentos qr" ãr."õrrm a possibilidade de progresso doservidor, segundo se.us meritos, comprovados atrãves do exercício funcional;Art'38 - o desempenho do servidài-", 
".tagio 

pronátãriolera avatiado a cada06(seis) meses até que i" àorpr"te o pãrio;" ;" !s(!es) anos, por uma comissãocomposta pela chefia imediata' pelo chefá ào s"to,. de 
'pessorr 

"'Ru"rrsos Humanos,pelo Secretário Municipat, 
"o, à [articipação do Servidor;

"nr",rât'rl,; f"..fi],jfl,:§"1' tenha cumprido o estásio probatório será avariado

Art'40 - o servidor que 
"tl"i? ocupando cargg de Direção e Assessoramento,interando comissão ou orufr oà ráorr,o iá"ni.o e/ou prestando serviços em outroÓrgão ou Entidade da aã, r"iãral, Estadr"iár'-nrunicipat, atraves de convênio comônus para a origem' será avatiráà p"a chefia -"J"i, do órgão o, Éntiorde onde estiverem exercício.

Art'41 - o Programa de Avaliação de Desempenho, decorrente do plano deDesenvolvimento lnstitdio;;idãl servioores se cããcterizará como processo pedagógicoe participativo, abrangendo , ,*]irga." g, irjirrça", dos .àráú,i"À de trabarho, dascondiçÕes de trabarhoã do. ráúoãr"r, terá os seguintes objetivos:

o"."rrju;::iit&:rt#l,ffffnto Estratésico da lnstituição visando aprimorar o seu

9

b) subsidiar o desempenho gerencial na lnstituição;c) identificar a relação entreã oesempen;;; 
" 

qualidade de vida do profissional;d) fornecer elemenios para o aprimoramento das condiçÕes de trabalho;e) avaliar a qualidad" dos trabalhos Oà."nrãfriOo.;
0 propiciar o autodesenvolvimento oã slrrio-o, e o seu crescimento no coletivo;g) fornecer indicadores para erogr"rrro joi rvr"rito profissionat.

AÍt'42 - Firmar-se-á, em cada unidade de lotação dos profissionais da educação,após discussão anual sobre ,, tãti"r. 
" ilã"* iirtrrr"nto de Avaliação Coletiva doTrabalho' entre o-s servidor", ,rní"ipai" JJ qr'á tãt"l os 5§ 2" ãi" oo Artígo s2, a

3ü:[fl::i:!o9.,"",f,:",J' á' õiàü" da referid,- *io,o", ,iJànão I cumprimento dos

§ í' o - os Profissionais Municipais não abrangidos p.elos ss 2" e 30 do Artigo 43,,?.""Tri,Pff.lilflffirios da ,;ú;;, poderão p"rtiJp* da'discuüão , qr" se rerere o

.'{"0í)
q

ll - Específicos:

a) fornecer elementos para a avaliação sistemática da política de recursoshumanos;
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§ 2' o - o lnstrumento de Avaliação coletiva do Trabalho será submetido àhomologação do prefeito Municipal.

Art'43 - o lnstrumento de.Avaliação coletiva do Trabalho se constituirá no meiodo objetivo do processo de Avaliaçao àá- oÃãrp"nho da secretaria Municipat, doscoletivos e das atividades dos servidór"" ,rni"ip;i. e deverá contei além dos objetivos e
:l'#ffi:;,j"."t:ilXnum desses níveis, ,, 

"ànoiç0", ouÉtr". necessárias ao seu

I - plano de ação da unidade;

ll - plano de trabalho das equipes;

ilr - prano de tarefas do servídor púbrico municipar;

no. rn.ill.-rt?JrÍ:?::: 
o" trabarho necessárias à apricação integrar dos pranos descritos

§ í' o - A vigência do lnstrumento de Avaliação coletiva do Trabalho será de 12(doze) meses para.os que já tiverem passado pelo período probatorio, podendo sofrerajustes neste período' e'oe ôolseis; meser-ÉLs servroores'ainda em cumprimento doEstágio Probatório, visando tr" 
"orpatibilização "o, o caráter dinâmico da secretaria e

5;i§it::'r[1!|jr"1 
e das conirãpartidas da instiiuiçao, 

"o, 
-rirüJ'ao 

atendimento dos

§ 2' o - o tnstrumento de Avaliação cotetiva do Trabalho se aplica a todos osservidores Efetivos da secretaiia Munióipal-à"'eor"ação de lcaraí de Minas ematividade.

§ 3' o - os ocupantes de 
-cargos 

de Direção, de Função comissionadapertencentes ou não ao (iuadro de PesJoar àá prefàitura,' ,". que se encontrem
:il3'[§:;:X":' ü1?S:: i:',?:'r1 fll-' 

d ; i' i #,,i,ã. o eue rá o p,.t[,:p", d a Ava r i a çã o em

Art'44 - o tnstrumento de Avaliação coletiva do Trabalho tem como objetivosespecíficos:

a) detectar a aptidão do servidor e a necessidade de sua integração nas diversasatividades, para melhoiia Oo Oesempenho no trabalho;

b) identificar a capacidade e potencial de trabarho dos servidores, de modo aserem melhor aproveitados no conjunto de atividades da rnstituição;

."rioo,?#:J:g:11;il":"r.:idades e aspirações de capacitação e de aperfeiçoamento do

d) estimular o desenvolvimento do servidor;

e) identificar a necessidade de remanejamento e recrutamento de servidores ; t'ffi
t0
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AÍt'47 -A Avaliação de Desempenho dos servidores públicos municipais emestágio probatório será iealízada na forma instituída pela Lei Jà Éstagio probatorio,respeitados os dispositivos do Regime Jurídicà Ú;i.; do Município e normas ínternas daPrefeitura Municipal, sobre a mateiia.

Art'48 - Na avaliação de desempenho serão considerados os seguintes requisitos

I - assiduidade/pontualidade;

ll - dedicação e interesse pelo serviço;

ll

f) identificar probremas referentes às condições de trabarho;

g) incentivar a produtividade e a melhoria da qualidade do serviço prestado;h) fornecer subsídios, ao nívet oa unúãàe de trabalho, para o planejamentoestratégico da lnstituição;

i) gerar um sistema de informação integrado, capaz de subsídiar oDesenvolvimento de Recursos Humanos.

j) subsidiar a progressão Funcional por Mérito.

Art'45 - A Avaliação coletiva do Trabalho ao final de cada período se dará daseguinte forma:

| - a equipe e avaliada petos seus integrantes e pela chefia imediatamentesuperior levando em conta os Planos de Ação 
" 

oJrátrtos contidos nas observaçÕes dosusuários no lnstrumento de Avariação coretiva do Tratarho,.

ll - a Avaliação do servidor público municipal, baseadas nos planos de Metas dolnstrumento de Avariação cotetiva do Trabarho, .àn.io"r"ra,

A - a avaliação da equipe:

B - a individual;

C - a da Chefia imediatamente superior.

Parágrafo Único - Para efeito da Progressão por Mérito dos servidores públicosmunicipais, será considerado o conceito obtião na forma do disposto no lnciso lt desteArtigo.

Art'46 - os lnstrumentos 
.de Avaliação coletiva do Trabalho deverão terpublicidade interna.e externa, especial."nt" ããrigiàa aos usuáriosl-oiretos e indiretos,da Prefeitura Municipal.

Mll! - disciptina;

lt



PRREFF'EITURA MUNICIPALDE ICARAÍ DE MINAS
Estado de Minas Gerais

CEp:39.318_000

12

Vl - iniciativa;

vll - lealdade e contribuição do servidor para a consecução dos objetivos dalnstituição;

vlll - particípação em cursos de habilitação profissional, desde que oferecidosregularmente pela prefeitura Municipal; .,-'-

lX - contar com escolaridade superíor a exigida ou estar cursando grau superiorao obrigatório para o desempenho de suas-atrinriãáà"r.

,"nr,r,Iif,?11:?,J,::t:' 
Para que a avariação seja eretiva deverão ser observadas as

I - objetividade e adequação dos processos e instrumentos de avaliação ao_ conteúdo ocupacional das carreiras;

ll - periodicidade;

lll - conhecimento prévio dos fatores de avaliação pelos servidores;

lV - comportamento observável do servidor;

v - conhecimento, pero servidor, do resurtado da avariação.

SEÇAO ilt
DA ASCENSÃO FUNCIONAL

Art'49 - Ascensão Funcionat - é o desenvolvimento do servídor, desde queatenda aos requisitos regais para seu desenvorvimento na carreíra.

\z Art.50 _ A ascensão Funcionat dar_ se_á por:

l- progressão;

ll - promoção;

Art'51 - Progressão - é a passagem do servidor de uma referência para outraimediatamente superór dentro da mesma fãixa vencimental da mesma classe.

Art.52 - o servidor terá direito as seguintes formas de progressão:

I - vertical_ grupo ocupacional do magistério;

ll - horizontal - Grupos ocupaciona.is: Magistério, Atividades de Nível superior,Atividades de Apoio Administrativo e ôcrpacional.- "

Marf 2010-12-14
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Art'53 - Progressão Vertical - é a elevação do profissional de uma para outraclasse dentro da mesma série de classes integrádas da carreira e dar-se-á mediantecomprovação de habilitação legal para o exercíció do cargo/função integrante da classe.

§ ío - Fará jus a progressão vefiical o servidor que preencher os seguintes
requisitos:

| - encontrar-se em efetivo exercício;

ll - ter cumprido o interstício de O2(dois) anos de efetivo exercício, no mesmo
nível;

lll - Ter recebido duas avaliaçÕes de desempenho individual satisfatórias desde asua progressão anterior, nos termos das normas legais pertínentes;

v lll - comprovar a titulação mínima exigida;

§ 2o - o posicionamento do servidor no nível para o qual foi elevado dar-se-á noprimeiro grau cujo vencimento básico seja superior ao percebido pelo servidor nomomento da progressão;

§ 3o - Nos casos de afastamento superior a g0(noventa) dias por motivo delicença para tratamento de saúd.e, a contagem oo intersticio frrã rin. oã práÁàçáo 
"progressão, será suspensa reiniciando-se quando do retorno do servidor, pri, .orpl"t*

o tempo de que trata o inciso ll do § 1o.

Art.54 - Progressão Horizontal - é a elevação de uma referêncía para outra
imediatamente superior, dentro da faixa vencimental da mesma classe.

Art.55 - critérios para concessão da progressão horizontal:

v I - Desempenho - Compreende fatores subjetivos (desempenho profissional);

ll - Antiguidade, devendo sempre ser observado o cumprímento do interstícío de
365(trezentos e sessenta e cinco dias)

lll - encontrar-se em efetivo exercício;

lV - ter cumprido o interstício de O5(cinco) anos de efetivo exercício no mesmo
grau;

§ 1o - Nos casos de afastamento superior a gO(noventa) dias por motivo de
licença para tratamento de saúde, a contagem do interstício para fiís de piogressão será
suspensa, reiniciando-se quando do retorno do servidor, para completar o tãmpo de que
trata este artigo;

§ 2o - o período de afastamento por doença profissional será computado para
efeitos de progressão e promoção.

Marf 2010-12-14
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§ 2o - o período de afastamento por doença profissional será computado paraefeitos de progressão e promoção.
Art'56 - o interstício para efeito de concessão da progressão será computadoem períodos corridos interrompendo-se quanoà o servido, afát"r-.e do exercício docargo ou função em decorrência de:

| - afastamento para o trato de interesse particutar;

ll - licença sem vencimento;

lll - punição disciplinar que importe em suspensão;

lV - suspensão de vínculo;

V - prisão administrativa ou decorrente de decisão judiciar;

vl - exercício em órgão ou entidade diverso do de origem, ressalvados os casosde nomeação ou designlçãó pata §rpà o" _oiffio e Asseõsoramento ou designaçãopara compor comissão, Grupo de Trabãlho, cessào através de convênio, prestação deserviços no âmbito da Administração púbrica'Muniãipar;

vll - exercício em cargo de Direção e Assessoramento, quando sem ônus para aorigem, salvo naqueles cuja remuneração é ressarcida;

vlll - desempenho de mandato eletivo, no caso de interstício para efeito deprogressão por desempenho;

Art'57- Para efeitos desta lei não concorrerá à ascensão funcional o servidor que:

I - esteja respondendo a processo administrativo disciprinar;

ll - não obtenha a maioria absoluta de pontos positivos na avaliação dedesempenho;

lll - não esteja na data da ascensão funcional no exercício do respectivo cargo oufunção no âmbito da Administração Municipal;

lV - não tenha cumprido o estágio probatorio;

V - esteja em disponibilidade;

Parágrafo Único - o servidor que atendidos todos os requisitos para concorrer àprogressão horizontal ou vertical deixar de r"r práÃãvido pelo t iã ã"L.tar respondendoa processo administrativo disciplinar ou judicial, s" ror julgado lrpio"áo"nte a imputação,terá resguardados os direitos de promoção ou progressão retroativos ao período deascensão.

e1
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DA READAPTAçÃO

l5

Art' 58 - Readaptação de função - é a investidura do servidor em cargo deatribuiçÕes e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em suacapacidade física ou mental, verificaáa por inspeção médica, passando a partir de laudo

ffit;ffH""fl'j:, 
a exercer atividades àorrelaia."ão, o seu cargo/função, sem prejuízo

Art' 59 - atividades que pode exercer o servidor com função readaptada:

| - atividades correratas com as funçÕes do magistério;

ll - atividades na secretaria Municipar de Educação;

lll - atividades nas unidades escolares;

Art' 60 - A readaptação e feita ex - ofício, nos termos de regulamento proprio.

Art. 6í - A readaptação consiste em atribuição de encargo especiar.

Parágrafo único - A readaptação de que trata este artigo, consiste nainterrupção do exercício das atribuições eipecíficr.-do cargo para desempenho de outrasatividades na escola ou em outro orgao do sistemá, compatíveis com o estado de saúdedo servidor, mediante prescrição de junta médica otiàiat.

Art'62 - o processo de readaptação poderá ser reversível desde que a JuntaMedica oficiar que comprove a capacidade para o tàbattro.

DA RETNTEGRAçÃo, o:o=Hêg#.uo E DA vAcÂNcrA

Art'63 - Reintegração - e o reingresso do servidor no serviço adminístrativo comressarcimento dos vencimentos relativoi ro .rrgo, decorrente de decisão Judicial ouAdministrativa.

§ Parágrafo unico - o servidor retornará ao cargo de origem, caso o mesmotenha sido extinto o Executivo deverá restaberecê-lo.

Art'64 Reversão ê o retorno do servidor aposentado no sistemaadministrativo, quando aposentado por invalidez e comprovem-se insubsistentes osmotivos da aposentadoria.

Art'65 - A reversão será feita de ofício ou a pedido, de preferência no mesmocargo ou naquele em que se tenha transformado, ou em cargo de vencimentos e

;lli:Iffi:,.eQuivalentes 
ao anteriormente ocupado, atendido o iequisito o Ààúiriiãõaà

-{,f)
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Art'66 - Para efeito desta lei são consideradas condições para que se efetive areversão:

- que o aposentado não tenha compretado 60(sessenta) anos;

ll - que o inativo seja jurgado apto em inspeção médica;

lll - que a Administração considere de interesse do sistema Administrativo oreingresso do aposentado na atividade.

Art'67 - vacância - e a abertura de vagas em cargo público e se resuttará de:

| - exoneração;

ll - demissão;

lll - aposentadoria;

lV - falecimento;

9EçAO Vt
DA EXONERAÇÃO

Art.G8 - Dar-se_á a Exoneração:

| - a pedido do servidor;

ll - de ofício nos seguintes casos;

a) Quando se tratar de Cargo em comissão;b) Quando se tratar de posse em outro cargo ou emprego da união, Estado,Município ou distrito Federat, dos Territórios, à" nrtrrquia de empresas públicas ousociedade de Economia Mista; ressalvados os casos oe substituição, cargos de governoou direção, cargos em comissão e acumutação legal desde qr"'nã'rto o" provimento,seja mencionada esta circunstância;
c) Na hipotese do não atendimento do prazo para início do exercício;d) Na hipotese do não cumprimento àos requisitos do Estágio probatorio;

DA coNr*oroçooffi ?J#ro DErE RMr NAD.

PRREFFEITURA MUNICIPAL DE TceRnÍ DE MINAS
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Art'69 - contratação Por Tempo Determinado - é a contratação de pessoalpara no âmbito da Educação Básica, 
"r"r"á, especificamente atividades docentes(restritas à sala .de aula) atendendo às necessidades temporárias de excepcionalinteresse público das escolas da rede municipal.

."gr,r,"tTl3;âjonttatação 
de docentes por tempo determinado terá por fim suprir as

.ÍJhv/a\r
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I - licença para tratamento de saúde;
ll -licençaàgestante;

lll - licença por motivo de doença de pessoas da família que necessitem deacompanhamento;

lV - licença para o trato de interesses particurares;

V - cursos de capacitação;

Vl - outros afastamentos que resuttem em carência temporária;

.. Vll - para fins de desenvolvimento de projetos educacionais, com vistas àerradicação do analfabetismo, correção de fluxo escolar e qualificação da população delcaraíde Minas/MG.

Art.7í - A contratação por tempo determinado se dará como segue:

| - Se estiver dentro do prazo de validade do concurso púbtico, deverá oexecutivo contratar pessoas que tiveram aprovaÇão e classificação no concurso público,sendo contratado o imediatamente posterioi ao úitimo convocado.

ll - ultrapassado o período de validade do concurso público a contratação deveráser precedida de seleção pública para esse fim, constante de prova escrita e de títulos,com o prazo da contratação definido no edital da referida seleção.

lll na hipotese do não suprimento de carência por falta de docentesselecionados atra.vés da seleção pública, a contratàção por tempo determinado dar-se-áAtravés de análise da capácidade profissional ãomprovada mediante avaliação de"currículo" e entrevista do candidato pelo conselho Escolar, Núcleo Gestor da Escola eSecretaria Municipal;

lV - a seleção poderá ser efetuada por especialistas lotados na SecretariaMunicipal de Educação, com direito a receber uma gratificação de 30%(trinta por cento)do seu vencimento básico.

Aít'72 - é proibida a contratação de docentes por tempo determinado, quetenham vínculo de parentesco até o 2o(segundo) grau com os membros do Núcleo Gestorda unidade Escorar, do prefeito Municipatã oos'sãcretários uunicifáis.

Art' 73 o Contrato por tempo determinado poderá ser rescindido nosseguintes casos:

| - iniciativa do contratado, cumprindo nesta hipotese a previa comunicação aocontratante, com antecedência mínima de 3O(rinta) dias;

ll - em virtude de avaliação do corpo discente, Núcleo Gestor e consetho Escolar,considerando inconveniente a permanência do professor na área, ctasse ou disciplinapara a qual foi contratado '-- -'--' vu vrovrvr 
n- / ///

<íeffi,
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AÍt'74 - o vencimento do servidor do magistério será fixado por esta Lei, deacordo com os fatores utilizados para avaliação dos 
"rrgo, à" prorirento efetivo,estabelecidos.

Parágrafo único - o Poder Executivo determinará os estudos necessários àcompatibilização de critérios para a execução do disposto neste artigo.

Art'75 - o nrolgssor, sujeito ao regime especial de 40 (quarenta) horas semanaisde trabalho, terá gratificação mensal 
"ori"rponoãnie 

a 100% (cem por cento) de seuvencimento.

§1o - A gratificação de que trata este artigo é devida por ocasião do gozo dasférias anuais ou férias-prêmios, apos os ."griniãr períodos de carência no regimeespecial:

í)
2l

mínimo de 1 (um) ano, no caso de férias anuais;
mínimo de 2 (dois) anos, no caso de férias_prêmio

Parágrafo Único - o servidor contratado de conformidade com esta Lei, terádireito ao recebimento de férias e Décimo Terceiro salário proporcional ao período docontrato e gratificações' 
TíTUL, rv

DOS DIREITOS E VANTAGENS
CAPÍTULO IV

DOS ADtCtoNAts
sEÇÁO /

DO VENCIMENTO

§2o - Quando o regime especial se der em virtude de substituição, a gratificaçãoserá paga apenas durante o período de afastamento do titular.

§ 3o - A cada período de 02(dois) anos de efetivo exercício o servidor terá direito auma Gratificação Bienal de 2% ois) por cento sobre seu vencimento básico, sendo(d
cessada quando o servidor completar 05 anos de efetivo exerc ício, passando a receber opercentual descrito no Art.77 desta Lei

§4o - os servidores investidos em cargo de provimento em comissão de livrenomeação e exoneração terão uma correção ãnual de 1o%(dez- ) por cento sobre ovencimento do cargo.

§5o - Os servidores efetivos terão direito a correção anual do vencimento baseconforme correção do salário mínimo nacional.

Art'76 - A gratificação por regime especial de trabalho integra os proventos daaposentadoria à razâo de 1/30 (um trinta arosjpor ano de exercício.

Art'77 - cada período de O5(cinco) anos de efetivo exercício público Municipal,Estadual ou Federal, dá direito ao servidor do magistério a adicional qüinqüenal de S%(cinco por cento) sobre o seu vencimento básico atdo limite de 7 (setã) quinquênios.

l8
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Parágrafo único - o adicional a que se refere este artigo incorpora-se aovencimento para o efeito de aposentadoria. 'i

Art'78 - O professor e o especialista de educação, além dos direitos, vantagens econcessões que lhe são extensivos pela condição de iervidor púbÍico, têm as seg"uint,esvantagens e incentivos:

l- honorário a título de:

a) magisterio em curso de. treinamento, especialização e outros programas pelosistema, quando exercido sem prejuízo das ativioaoLs de seü cargo;

b) participação em comissão julgadora de concurso ou exame, ou em comissão
técnico-educacional;

c) participação em orgãos de deliberação coletiva, sem prejuízo das atividades deseu cargo;

ll - auxílio financeiro, ou de outra natureza, pela elaboração de obra ou trabalhoconsiderado pelo Sistema como de valor para o 
"nrino, 

a educaçáo e a cuÍtura;

lll - prêmio pela autoria de livros ou trabalhos de interesse público, classificados
em concursos promovidos ou reconhecidos pelo sistema;

lV - prioridade na matrícula de filhos em estabelecimentos oficiais do município.

sEÇÃo tt
DAS FÉRIAS

Art.79 - Podem ser pagas além dos vencimentos as seguintes vantagens:

| - indenizações, que não incorporam aos vencimentos;

!! - gratificaçÕes e adicionais q.ue se incorporam aos vencimentos ou proventos
nos casos e condiçÕes indicados nesta Lei.

Art.80 - O ocupante de cargo do magistério gozará férias, anualmente:
I - aos docentes em exercício em regência Je classe nas unidades escolares sãoassegurados 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, distribuídos nos períodos deférias escolares, conforme calendário escolar;

ll - aos demais integrantes do magistério 30 (trinta) dias por ano.

§ 1o - Não e permitido acumularférias ou levar à sua conta qualquerfarta ao trabalho.

§ 2o - O adicionat de 1/3 (um terço) de férias será pago no mês de janeiro decada ano ao professor regente de turma.

§ 3o - o adicional de 1/3 (um terço) será pago aos demais ocupantes do quadrodo magistério, no mês em que lhes forem concedidas"as férias.

#/1
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Art'8í - O servidor terá direito a férias-prêmio com duração de 03(três) mesesadquiridas a cada 
.pe.ríodo de 05(cinco) anos de efetivo exercício. As férias-prêmio nãogozadas serão contadas para efeito de aposentadoria;

Art.82 - os períodos de férias anuais e de férias-prêmio são contados como deefetivo exercício, para todos os efeitos.

Art.83 - As férias-prêmio poderão ser interrompidas por conveníência do poder
Executivo, tendo o servidor o direito de gozar o período interrompido apos atender àsnecessidades que levaram a interrupção.

Art.84 - Esta Lei determina que os Órgãos Municipais de Educação etaborem osPlanos Anuais de Férias, observa.ndo criterús que assegurem aos servidores iguat
oportunidade de utilização, estabelecendo preferencialmen-te rodízios anuais como oseguinte:

§ ío - O número de servidores em gozo de férias não poderá ultrapassar em cadamês o percentual de 1Oo/o (dez por cento)ão total de servidores em efetivo exercício emcada Unidade Administratíva;

§ 2o - Quando a Unidade Administrativa dispuser de número de servidores inferior
ao percentual estabelecido, a concessão de férias far-se-á de forma equitativa no decorrer
do ano.

Art.85 - Para efeitos desta lei consideram-se critérios para desempate quando apreferência do mês de gozo de férias for superior ao percentual estipulado:

| - servidor mais idoso;

!l - servidor com maior número de filhos menores estudantes;

lll - servidor com maior tempo de serviço municipal;

lV - servidor com 02 (dois) víncutos empregatícios cujos períodos sejam
coincidentes;

V - servidT .9r_o período de férias coincidente com o do cônjuge, comprovadopor declaração do ôrgão Empregador do mesmo;

Vl - servidor estudante;

Art'86 - As férias dos servidores postos à disposição ou remanejamento
temporário serão da seguinte forma:

§ ío - No Órgão ou Entidade em exercício, deverão constar no plano Anual deFérias da respectiva origem para fins de programação financeira.

--Wt-
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§ 2o - A comunicação do período de utilização de férias do servidor com a
situação supracitada deverá serencaminhada ao orgão até o dia 10 (dez) de novembro
do exercício anterior ao da concessão.

Art.87 - As férias dos servidores afastados em missão no exterior, ou para
participar de cursos por período superior a 01 (um) ano serão concedidas quando do
retorno do servidor ao orgão ou entidade de origem, obedecendo ao plano Anual de
Férias.

9EÇAO ttt
DAS DIÁRIAS

Art.88 - Diárias para efeitos desta lei considera-se diária, o ganho
correspondente a um dia de trabalho para o servidor, que se deslocar da sua ,."pãrtiçao
para participar de Cursos de Capacitação, e servidor investido em cargo de provimento
em comissão a serviço da Secretaria ou curso de capacitação, a título dã indenização das
despesas de alimentação, hospedagem, passagem e loóomoçao nas localidadôs para
onde viajar.

AÉ.89 - São consideradas viagens par concessão de diárias, o afastamento do
servidor de sua sede de trabalho, em objeto de serviço, para em cumprimento à
determinação superior, desempenhar tarefa oficial, para 

-localidades 
fora da área do

Município de lcaraí de Minas, para outra cidade, Capital do Estado ou fora do país.

Art.90 - As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede da
repartição de origem, destinando-se ao pagamento da despesa efetuada pelo servidor
com deslocamento, hospedagem e alimentação nas localidades para onde viajar, fazendojus somente à metade do valor da diária nos casos:

a) Quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede;b) Quando fornecido alojamento ou outra forma de hospedagem em
instalaçÕes pertencentes à Administração Pública de qualquer esfera de goveino, e de
instituições privadas.

Art.gí - As diárias serão pagas anteriormente à viagem do servidor.

Art.92 - O valor da diária será estabelecido através de Decreto do Executivo, e
corrigido sempre que houver aumento de passagens, alimentação e estadia.

Art.93 - Ajuda de Custo - Para efeitos desta lei ajuda de custo é o valor que se
destina a indenizar as despesas do servidor oriundas de úiagens a serviço para fora do
Município, Estado ou país, com hospedagem, alimentação, aluguel e Íocomoção nas
localidades onde for viajar.

9EçAO tV
DO AUXILIO FUNERAL

Art.94 - O auxilio funeral será concedido à família do servidor falecido, mesmoque aposentado, ou na falta desta, a quem promover o enterro, mediante prova das
despesas efetivamente realizadas, no valor correspondente a um mês de vencimento,

&
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salários ou provenlos, a que fazia jus o servidor na data do óbito, limitado o pagamento à
quantia de 02(dois) salários mínimos, vigente a época do falecimento;

Art.95 - Para efeitos desta lei o auxílio funeral será concedido mediante
requerimento da família do beneficiário devidamente instruído com a certidão de obito do
ex-servidor, observado o que se segue:

I - a unidade setorial, ao receber a solicitação de pagamento lavrará portaria de
Notificação de Falecimento, em 03(três) vias, com 

-base 
nos assentamentos funcionais e

na certidão de obito;

ll - o ato de Notificação de Falecimento depois de assinado pelo executivo será
encaminhado para publicação no Diário Oficial do t\Iunicípio, Diário dt"irt do Estado oujornal de grande circulação existente no município, se nâo houver, em outro município
num prazo de 48(quarenta e oito) horas, contado do recebimento do requerimento,
computando-se neste prazo a remessa do processo ao setor financeiro;

lll - após os procedimentos de que tratam os incisos, I e ll, o Setor de Recursos
Humanos enviará o processo ao Setor financeiro para que o mesmo providencie, através
de empenho, o pagamento do benefício no prazo'máximo de Os(cinco) dias, contados da
data da entrada do requerimento no orgão de origem do servidor;

!V - o auxílio funeral pode ser solicitado pela família do servidor ou na falta desta
por quem promover o enterro, mediante comprovação das despesas;

, sEÇÂo y
DO DECIMO TERCEIRO

Art.96 - Décimo Terceiro Salário - ê uma gratificação a ser paga ao servidorpela entidade patronal. O seu valor é variável, geràmente aproximado de um salário
mensal do servidor.

Art.97 - O Decimo Terceiro poderá ser pago em uma ou mais prestações.

Art.98 - O Decimo Terceiro será calculado com base na remuneração devida ao
servidor no mês de dezembro do ano em curso ou do mês de acerto rescisorio do servidor
contratado, se ocorrido antes desta data e deverá ser considerado o valor bruto sem
dedução.

Art.99 - O Décimo Terceiro é devido por mês trabalhado, ou fração do mês igual
ou superior a 1S(quinze) dias.

Art.í00 - O Decimo Terceiro poderá ser pago em O2(duas) parcelas anuais, aprimeira parcela entre os meses de janeiro a 30(trinta) de novembro e a segunda deverá
ser quitada até o dia 2O(vinte) de dezembro, tendo como base a remuneraçãó deste mês.

Art.íOí - Por conveniência do Poder Executivo, o servidor poderá receber a
1a(primeira) parcela do décimo terceiro salário junto com suas férias.
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Art.í02- Por conveniência do poder Executivo poderá ser paga a 1a (primeira)
parcela do décimo terceiro na data do aniversário do servidor.

Art.103 - Esta gratificação será devida na extinção do Contrato de Trabalho por
tempo determinado, na cessação da relação de emprego por motivo de aposentadoria e
no pedido de dispensa do servidor, mesmo ocorrendo antes de dezembro.

Art.104 - Nas decisÕes contratuais so não terá direito ao décimo terceiro as
dispensas por justa causa.

Art.í05 - As faltas legais e justificadas ao serviço não serão deduzidas do
servidor

Art.106 - O desconto previdenciário sobre o décimo terceiro deverá ser efetuado
na parcela de dezembro.

Art.107 - O desconto relativo ao INSS do décimo terceiro segue a mesma tabela
que os demais salários tendo por base o valor do décimo terceiro.

Parágrafo Único -. O desconto relativo ao imposto de renda pessoa-física segue
a tabela da Receita Federal. A diferença para os demais meses, é que o saláriõ é
tributado exclusivamente na fonte, o que significa que o imposto de renda retido na fonte
sob o décimo terceiro não pode ser compensado na declaração anual.

TíTULO V
DO TEMPO DE SERVTÇO

CAPíTULO V
DOS AFASTAMENTOS

sEÇÁo /
DOS AFASTAMENTOS CONSTDERADOS DE EFETIVO EXERcíclo

Art.í08 - Tempo de Serviço para efeito deste Estatuto, Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos dos servidores lotados na Secretaria l\íunicipal de Educaçaõ de
lcaraí de Minas compreende:

I - o período de efetivo exercÍcio das atribuições de cargos ou empregos públicos;

!l - o tempo de contribuição Federal, Estadual ou Municipal será contado para
efeito de aposentadoria, e o tempo de serviço correspondente para efeito de
disponibilidade;

Art.í09 - São considerados afastamentos de efetivo exercício:

a) Férias;
b) Casamento, até O8(oito) dias;
c) Luto, até O8(oito) dias, por falecimento de cônjuge ou companheiro, filhos,

pais e pais adotivos;
d) Luto até O2(dois) dias por falecimento de tio (a) e cunhado (a); e5
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e) Exercício das atribuiçÕes de outro cargo (de provimento em comissão) em
outros órgãos da Administração direta, indireta ou orgãos do Estado;

0 Convocação para o Serviço Militar;
g) Júri e outros serviços obrigatorios;
h) Desempenho de função eletiva Federal, Estadual ou Municipal, observada

guanto a esta a legislação pertinente;
i) Licença de g0 (noventa) dias para candidatar-se a cargo eletivo;j) Exercício das atribuições de cargo ou função de governo ou direção e

Assessoramento por nomeação do prefeito tr/unicipal;
k) Licença por acidente de trabalho, agressão não provocada ou doença

profissional;
l) Licença especial;
m) Licença paternidade até 08 (oito) dias;
n) Licença a servidora gestante;
o) Licença a servidora adotante;
p) Licença para tratamento de saúde;q) Licença para tratamento de moléstia que impossibilite o servidor

definitivamente para o trabalho, nos termos em que estabelecer Decreto do Chefe do
Executivo Municipal;

0 Doença devidamente comprovada ate 36 (trínta e seis) dias por ano e não
mais de 03(três) dias por mês;

s) Missão ou estudo noutras partes do território nacional ou estrangeiro,
quando o afastamento houver sido expressamente autorizado pelo Chefe do Execútivo,
legislativo e Judiciário;

t) Decorrente de período de trânsito, de viagem do servidor que mudar de
sede, contado da data do desligamento e até o máximo dé ts(quinze) dias;u) Prisão do funcionário, absolvido por sentença transitada em julgado;

v) Prisão Administrativa, suspensão preventiva, €, o período àe suspensão
neste último caso, quando o servidor for reabilitado em processo de revisão;w) Disponibitidade;

x) Licença para desempenho do mandato sindical pelo período da duração do
mandato, podendo der prorrogada por igual período;

*CF/88, arÍ.10, lnciso ll, Alínea b, § ,o dos ADCT.

sEçÃo il
DAS LICENÇAS

Art.íí0 - O servidor público abrangido por esta lei, pode ser licenciado nas
seguintes situaçÕes:

| - para tratamento de saúde - precederá de inspeção médica efetuada por junta
médica oficial, nomeada pelo Prefeito Municipal e Secretârio de Saúde, podendó ser
prorrogada ao findar o prazo estabelecido, se o servidor ainda se encontrar sem condição
para reassumir suas atividades, tendo, contudo de ser submetido a uma nova perícia pãra
que seja prorrogada a licença anterior;

$wr
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, ll - por acidente de
aplicando neste caso todos
estabelecidas nesta lei;

lll - por motivo de doença em pessoas da famíria sendo:a) Ascendente;
b) Descendente colateral.
ci De dependente qu" àontte do seu assentamento individual, desde queprove ser indispensável a sua assistência pessoal e esta nao fiàssa ser prestada

simultaneamente com exercício funcional;
d)
lV - quando gestante mediante inspeção médica, será licenciada por período deo4(quatro) meses, isto é, 180(cento " oit"Ãta; dias consecutivos com remuneração

integral.

trabalho, agressão não comprovada e doença profissionar,
os direitos referidos às licenças e sem prejuízo das regras

V- nos casos de adoção ou guarda judicial de criança ate 1(um) ano de idade oprazo será de gO(noventa) dias.

Vl - nos casos de adoção cuja criança tenha mais de 01(um) ano e menos de12(doze) anos de idade o prazo será de ào1trint"; dias consecutivos, devendo serapresentado documento comprobatorio do poder judiciário;

. Vll - para serviço mititar obrigatorio, o servidor será ticenciado com vencimentosintegrais, ressalvado o direito de opçáo pela retribuição financeira do serviço militar. Aoservidor desincorporado conceder-sé-á prazo não excedente a 30(trina) dias para quereassuma o exercício, sem perda dos vencimentos;

. Vlll - para acompanhar côniuge, também servidor público, quando de ofício, formandado servir em outro ponto do Éstádo, outro t\Iunicípio do Territorio Nacional, ou doExterior

lX - em Caráter Especial/licença especial, licença por 03(três) meses comvencimento integral para o servidor que contar com Os(cinco) anos de serviço ininterrupto(licença-prêmio);

Art'í í í - Quando o servidor não optar por gozar a licença especial (férias-prêmio)
o tempo será computado para efeitos de aposentadãria, oisponibitidade e progressão;

Aft'112 - Serão solicitados os serviços de lnspeção Médica nos seguintes casos:

I - admissão de novo servidor;

ll - afastamento do trabalho para tratamento de saúde e prorrogação;

lll - afastamento do trabalho para acompanhar familiares;
lV - readaptação funcional e reversão

V - aposentadoria por invalidez;

-fua
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Vl - isenção de lmposto de Renda;

VII - verificação de sanidade mental;

vlll - inclusão de dependentes/ filhos maiores inválidos;

' lx - comprovação de deficiência física/ concursos.

SEÇÃO III
DAS AUTORIZAÇÕES

Art'íí3 - Os servidores serão autorizados a se afastar do exercício funcional nosseguintes casos:

| - Estudante, para incentivo à sua formação profissional e dentro dos limitesestabelecidos neste estatuto, o estudante será autorizado a se afastar das suasatividades por conveniência do poder Executivo.

ll - Para realizar Missão ou estudo em outro ponto do Territorio Nacional ouestrangeiro;

lll - Afastamento para fins de estudos pos-Graduados;

lV - Para Especiatização fora do Estado ou País pelo período máximo de12(doze) meses, incluindo-se o período para elabáração de monografia. euando o cursofor ministrado no Município de lcaraí, a iiberaçao ôàr" o afastame-nto será avaliada pelachefia imediata, com a observância à compátiuitioà0" entre , ;ôrÀã0" de trabatho doservidor e carga horária do respectivo curso;

V - Para Mestrado - afastamento de 24(vinte e quatro) meses, podendo serprorrogado por mais 06(seis) meses,

Vl - Doutorado - afastamento de 36(trinta e seis) meses com prorrogação demais 12(doze) meses;

Vll - Pós Doutorado - afastamento de no mínimo 06(seis) meses e no máximo12(doze) meses, ficando o servidor na obrigação de remeter ao setor de RecursosHumanos os relatorios semestrais das atividaães executadas, bem como relatorio geralpor ocasião do término do curso, constando Monografia, oissertaçao ou Tese,devidamente aprovada.

Art'114 - Esta lei autoriza a cessão de servidores para o sistema de ensino deoutros municípios, caso o servidor necessite mudar de domicílio. A cessão deverá serefetuada desde que o servidor possua habilitação exclusiva para o ensino fundamental enele esteja atuando, com ônus para o municípió de destino.

.W,
)6



PRREFFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍ DE MINAS
Estado de Minas Gerais

CEP:39.3t8-000

27

9EçAO tV
DAS GRATIFICAÇÕES

Art.1í5'Para progressão horizontal o servidor que cumprir 05(cinco) anos de
efetivo exercício, terá direito a gratificação de S%(cinco) por cento'calculado sobre o seu
vencimento, como recompensa por antiguidade funcional.

Art.íí6 - Fica assegurado o direito adquirido para todos os servidores que
atenderem aos requisitos desta lei, até a data da sua promulgação, tendo direito às
seg uintes g ratificaçÕes.

| - pela execução de trabalho relevante, técnico ou científico - é uma
gratificação concedida somente para servidor que cumprir a jornada de 4g(quarenta)
horas semanais, sendo seu valor de 1Oo/o(dez) por cento calculado sobie o seu
vencimento básico;

ll - efetiva regência de classe concedida aos professores de ensino
fundamental, por efetiva atuação na sala de aula no percentual de 2g%(vinte) por cento
calculado sobre o vencimento e/ou salário do cargo/função;

lll - gratificação de função para Diretor e Vice-Diretor - assegurada apenas
aos professores efetivos nomeados para exercerem cargos de Diretor e úice-Direior de
escolas da rede municipal, no percentual de 05% sobre o vencimento básico;

lV - gratificação por desenvolvimento - Assegurada aos integrantes efetivos
do magistério quando designados a exercer cargos de provimento em cúissão, direção
e assessoramento no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, no percentual de 0-S%
(cinco) por cento sobre o vencimento básico;

V - gratificação por efetivo exercício da especialidade - destinada ao
Orientador Educacional, professor Coordenador de Ensino, supervisor pedagógico,
lnspetor Escolar, desde que esteja em efetivo exercício nas unidades escolares em
função inerente a sua habilitação;

Vl de incentivo profissional instituída para o professor de ensino
fundamental e medio, que ingressar ou por promoção, passar a integrar nova classe, ou
seja: Pleno, Especializado e [Vlestre, sendo calculad-o conforme aqui eãpecificado:

a) Professor Especializado 1So/o
b) Professor mestre 25%

Vll - para Professores de Alunos com Necessidades Educacionais Especiais
(PANEE), 10%(dez) por cento sobre o vencimento básico, devendo os mesmos estarem
efetivamente exercendo a regência de classe de alunos supracitados;

Vlll - Gratificação de localização - concedida no valor de 5%(cinco) por cento
sobre o vencimento básico aos professores com exercício em escolas localizadas na zona
ruraldo município; &)
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lX - gratificação de atividade extractasse - para os servidores que realizarem
atividades extraclasses na escola, tanto do ensino fundamental, quanto de tele-ensino,podendo os mesmos ter acrescida a sua carga horária em 02 horas, com direito aoacréscimo calculado proporcionalmente aos séus vencimentos, no percentual de 0S%(cinco) por cento;

Art'117 'Função Gratificada - Fica o Executivo Municipal autorizado a nomear
servidores efetivos para exercerem as funçÕes gratificadas, podendo o servidor, perceberalém do vencimento do cargo efetivo, gratificaçao mensal calculada sobre suaremuneração base, determinante da sua produtividade e responsabilidade do cargo,
levando-se em conta a natureza e a complexidade da função qüe está desempenhando,
com percentual variáve-l de 1o/o (um por cento) ate lOOo/o (óem por cento), a ser instituídaatravés de Decreto Municipal, contendo as especificaçÕes da função gratificada,
caracterização do servidor e valor a ser pago.

Art.lí8 - Outras Vantagens Pecuniárias - O servidor poderá receber, além dovencimento, as vantagens previstas neste Estatuto, desde que não tenham sido
beneficiados pela presente Lei e não se trate de vantagem em duplicidade.

Parágrafo Único - E vedado o aproveitamento de candidatos aprovados em
uma, , para outra Carreira.

sEÇÁo y
DA REMUNERAÇÃO

Art'1í9 - A lsonomia Salarial entre os integrantes das Carreiras criadas poresta Lei será assegurada pela remuneração uniforme do trabalho prestado por
Profissionais Municipais da mesma Escolarídade, Ctasse e padrão de Vencimento,
atribuição, denominação igual ou equivalente e o respectivo grau de responsabilidade aeles atribuída;

§ío -O município instituirá a Conselho de Política de Administração eRemuneração de Pessoal, como previsto no art. 54. LOM; - Lei OrgâÁta uunicipal -.

§ 2.o ' A remuneração de que trata o "capltt' deste Artigo e definida nos termos
dos parágrafo único dos art. 33, artigos 37, 3g, 43',4g, e 4g Oa [OU;

§ 3 o - Aos Servidores Públicos Municipais acrescenta-se à definição do,,caput,
deste Artigo o Nível de Capacitação e os incentivos concedidos na forma da Lei.

Art'í20 - Piso de Vencimento é o menor valor pecuniário atribuído ao primeiro
Padrão de Vencimento de cada um dos cargos definidos nesta Lei.

Art'121- A Remuneração do Servidor Público Municipal será composta pelo
Padrão de Vencimento do Nível de- Capacitação e Classe ocupadas pelo mesmo,
acrescido, se for o caso, dos lncentivos Funciônais previstos nesta Lei e as demaisvantagens pecuniárias de caráter permanente estabelecidas em Lei.

§ ío - Nenhum servidor poderá perceber mensalmente, a título de vencimento,
importância superior aos valores fixados como remuneração para o prefeito Municipal; l li-t__
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§ 2o - O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de caráterpermanente, é irredutível e observará o princípio da isonomia, quando coúber;

§ 30 - O valor atribuído a cada nível de vencimento corresponde a:

I - jornada semanal de 25 (vinte e cinco) horas semanais para o professor e
2S(vinte e cinco) horas para o Especiarista da Educação;

ll - jornada de 06 (seis) horas diárias para o trabalho realizado em turno
ininterrupto para servidores da área administrativa e auxiliar;

lll - O servidor efetivo que for nomeado para cargos de provimento em comissão
por cinco anos ininterruptos ao retornar para seu cargo efêtivo, terá direito à continuidade
do vencimento do cargo acrescido das vantagens pessoais;

lV - O Auxiliar da Educação lnfantil e

Art.122 - O Piso de Vencimento dos Servidores Públicos tvlunicipais é oequivalente ao valor monetário do primeiro Padrão de Vencimento do Nível de
Capacitação Ida Classe "A".

TíTULO VI
DOS NíVEIS E CLASSES

CAPíTULO VI
DA PROGRESSÃO DA CARREIRA

Dos cRtr=*,ortffi l*oo*.ssÃo
Art.í23 - Na forma do art. 67,parágrafo lV, da LDB, a progressão da carreira do

Magisterio Municipal, em quaisquer dos sérs cargos representadós por níveis, far-se-á
através da titulação ou habilitação e da avaliação dó desempenho, e a progressão de uma
classe para outra, do mesmo nível, apos cumprimento pelo docente ou especialista, dos
interstícios de 05 (cinco) anos em cada classe.

AÍt124 - Para efeito deste Estatuto, a carreira do Magistério Municipal terá 06(seis) níveis e 06 (seis) classes.

§ 1o - A definição dos níveis obedecerá aos seguintes critérios:

I - Nível I - Docentes com habilitação em Magistério de 1o grau de 1a a 4a séries, oucorrespondente e com 01 (um) ano de estudos adióionais o. qrà. incluirão, quando for o
caso, formação pedagogica;

ll - Nível ll - Docentes com licenciatura de 10 grau DE 1^ A4a series e de de 5a a
8a séries, obtida em curso de licenciatura plena ofereãido por instituiçaá oe nível superior,
em qualquer área de atuação, acrescido de curso de pos graduação na área de atuação,
reconhecido ou autorizado pelo cNE (conselho Nacional oé roucàçaoy.

&5
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lll - Nível lll - Docente com licenciatura plena na área de atuação, obtida em
instituição de nível superior reconhecida ou autorizada pelo CNE (Conselho Nacional de
Educação).

lV- Nível lV - Docentes portadores de títulos de pos-graduação (especialização) na
área de atuação, oferecido por instituição reconhecida ou autorizada pelo CNE (Cónselho
Nacional de Educação).

V- NÍvel V - Docentes portadores de títulos de mestrado na área de atuação,
oferecido por instituição reconhecida ou autorizada pelo CNE (Conselho Nacionai de
Educação).

Vl- Nível Vl - Docentes portadores de títulos de doutorado na área de atuação,
oferecido por instituição reconhecida ou autorizada pelo CNE ( Conselho NacionaÍ de
Educação).

§ 2o - A definição das classes obedecerá aos seguintes critérios:

l- Classe A - Professores e especialistas, em exercício de suas atividades
dentre o período de 01 (um) a 05 (cinco) anos;

Il - Classe B - Professores e especialistas, em exercício de suas atividades, dentre
o período de 05 (cinco) anos e 01 (um) dia a 10 (dez) anos;

lll - Classe C - Professores e especialistas, em exercício de suas atividades,
dentre o período de 10 (dez) anos e 01(um) dia e 15 (quinze) anos;

IV- Classe D - Professores e especialistas, em exercício de suas atividades
dentre o período de 15 (quinze) anos e 01 (um) dia a 20 (vinte) anos;

V- Classe E - Professores e especialistas, em exercício de suas atividades, dentre
o período de 20 (vinte) anos e 01 (um) dia a 25( vinte e cinco) anos;

Vl- Classe F - Professores e especialistas, em exercício de suas atividades, dentre
o período de 25 (vinte e cinco) anos e 01 (um) dia a 30 (trinta) anos;

§ 3o - O professor que não dispõe de habilitação de nível superior, que adquirir a
habilitação escolar exigida legalmente, poderá requerer, mediante comprovação
documental, o ingresso no nível correspondente levando em consideração seu tempo-de
magistério.

Art.í25 - Haverá progressão de um nível para o outro, mediante comprovação de
titulação e avaliação do desempenho, nas seguintes condiçÕes:

' I - Do Nível I para o Nível ll, mediante habilitação em Materias Pedagogicas ou
outro curso correspondente com 01 (um) ano de estudos adicionais;

.{&
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ll- Do Nível ll para o Nível !ll, mediante obtenção de licenciatura de 1o grau (Sa a
8a séries) em curta duração em instituição de nível superior, reconhecida ou autorizada
pelo CFE ( Conselho Federal de Educação);

lll- Do Nível lll para o Nívet lV, mediante obtenção de licenciatura plena, em
instituição de nível superior, reconhecida ou autorizada péto Cff (Conselho Federal de
Educação);

lV- Do Nível lV para o Nível V, mediante obtenção de título de pos-graduação
(especialização) em instituição de nível superior, reconhecida e autorizada 

-pelo 
CNf

(Conselho Nacional de Educação);

V- Do Nível V para o Nívet Vl, mediante obtenção de título de mestrado em
instituição de nível superior, reconhecida e autorizada peio CNE (Conselho Nacional de
Educação).

Art.í26 - Os docentes e especialistas, integrantes do magistério municipal que
adquirirem, na forma do § 20 art. 129, tempo sufióiente para o ieslocamento de uma
classe para outra, serão contemplados com o percentual cumulativo de cinco por cento
(5o/o), até o limite máximo de vinte e cinco poi cento (25%), incidentes sobre o salário
base.

AÍ1127 - O provento do magistério público municipal compor-se-á de um salário
base, adicionado de uma parcela pecuniária conforme Tabela prevista no Ánáro-Ún,;o
desta Lei' atribuída esta última, exclusivamente, aos professores que estiverem no efetivo
exercício do magistério.

§ ío - A atribuição da parcela pecuniária aludida no "caput" deste artigo tem como
finalidade exclusiva, a valorização dos integrantes do magisterio, não podendo ser
contemplados, sob nenhuma hipotese aos professores que não estejam em efetivo
exercício, ou que estando dele se afastem, para cumprimento de outras atividades;

§ 2o - É assegurado ao professor municipal o direito a licença para desempenho de
mandato de dirigente sindical em confederação de classe de âmbito municipal sindicato
representativo da categoria de âmbito Estadual e Municipal, sem preJuízo de sua
remuneração.

§ 3o - A licença de que se trata o parágrafo anterior terá duração igual ao mandato,
podendo ser prorrogada, uma única vez, em caso de reeleição.

Art.í28 - O professor municipal, quando em exercício das atribuiçÕes específicas
do. seu cargo, em função de docência ou em função de especialistas em educação, em
unidade de ensino, fazem jus, anualmgnte a 45 (quarenta e cinco) dias de férias legais
estabelecidos no calendáriô escolar, distribuídas nos períodos de recesso, conforme os
interesses da escola.

@)
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Do tNcENTtvo poR MÉRtro E pERMANÊrucrn

Art'129 - o .incentivo por mérito e permanência somente será concedido aosProfissionais que obtiverem resultado satisfatôrio nas AvaliaçÕes de Dàsempenho de quetrata o Capítulo ll desta Lei, apos 02 (dois) anos no últímo nível, da Classe " ,i;;pertença, compreendendo 2S(vinte e cinco) anos de serviço para o professor eespecialista e 3O(trinta anos) de serviço para os demais cargos. 
r I -..

Parágrafo Único - O incentivo de que trata o "caput'deste Artigo corresponderáà diferença percentual entre os PadrÕes de Vencimento, definidos, de igual percentual
mediante resultado satisfatorio em nova Avaliação de Desempenho definida nesta Lei.
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9EÇAO ttt
DO |NCENT|VO DE TTTULAÇÃO

Art.í30 - O lncentivo de Titulação será concedido ao servidor que adquirir grau deEscolaridade formal superior ao exigiâo para sua Especialidade, desde que não tenha
obtido Progressão advinda da aquisição do título.

provenientes da
dos segurados,

Art.í3í - O Incentivo de Titulação será devido com base em percentual calculadosobre o Padrão de Vencimento correspondente à Especialidade ocupada peloProfissional, levando em consíderação a Àvaliação de Desempenho e os seguintesparâmetros:

I - o valor do lncentivo não poderá ser superior ao percentual de acréscimo noVencimento do Servidor em caso de eventual aprovação em processo de progressão;

ll - a aquisição de título em área de conhecimento afim à de atuação do Servidorensejará maior percentual de tncentivo do que em área não afim;

lll - caso o Servidor utilize a titulação respectiva para classificar-se em processo
seletivo de Progressão, e nele for apróveitado, cessará o pagamento do lncentivoimediatamente.

9EÇAO tV
DA PREVTDÊNCIA SOCIAL

, Art'132- Será assegurado aos servidores que integram este estatuto, o RegimeGeral de Previdência Social (RGpS).

Art.133 A previdência será financiada com recursos
Administração Municipal e pelas contribuiçÕei previdenciárias
compreendendo o pessoal ativo, inativo e dos pensionistas.

Art'í34 - o Plano-de Seguridade social visa dar cobertura aos riscos a que estãosujeitos o servidor e sua família, e compreende um conjunto de benefícios e açÕes queatendam as seguintes finalidades:

-W,
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I - garantir meios de subsistência nos eventos de doença, invalidez, velhice,
acidente em serviço, inatividade, falecimento e reclusão;

ll - proteção à maternidade, a adoção e a paternidade;

lll - assistência à saúde.

Art.135 - os benefícios do Plano de Seguridade social do servidor compreendem:

I - quanto ao servidor:

a) Aposentadoria;
b) Auxílio natalidade;
c) Salário-família;
d) Licença para tratamento de saúde;
e) Licença à gestantee à adotantee licença-paternidade;
0 Licença por acidente em serviço;
g) Assistência à saúde;
h) Garantia de condições individuais e ambientais de trabalho satisfatórias;
ll - quanto ao dependente;
a) Pensão vitalícia e temporária;
b) Auxílio funeral;
c) Auxílio-reclusão;
d) Assistência à saúde

SEçAOV
DA APOSENTADORIA

Art.í36 - O servidor será aposentado:

| - por invalidez permanente, sendo os proventos integrais quando decorrente de
acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável,
especificada em lei.

ll - Terá direito à aposentadoria com proventos integrais os servidores que
tenham ingressado no serviço público até a data de 3111212003, que corresponderão à
totalidade da remuneração do cargo efetivo em que se der a Aposentadoria, na forma da
lei, quando observadas às reduçÕes de idade e tempo de contribuição contidas no § 50 do
Art.40 da Constituição Federal, vier a preencher, cumulativamente as seguintes
condições:

a) Sessenta anos de idade se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade se
mulher;

b) Trinta e cinco anos de contribuição se homem e trinta anos de contribuição
se mulher;

c) Vinte anos de efetivo exercício no serviço público;
d) Dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se

der a aposentadoria;

-á/t,
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Parágrafo Único - A legislação pertinente à matéria estabelece que os
professores de ensino básico, fundamental e medio, têm uma regra diferenciada, em que
o tempo de contribuição mínimo e a idade, são reduzidos em O5(cinco) anos, desde que
provem exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na
educação infantil e no ensino fundamentale medio.

Fundamentação Legal : CF/88, art. 40
Emenda Constitucional Federal no.41 de 19/12/200i
Emenda constitucional Federal no. 56, de 0l/01/2004.

TÍTULO VII
DA LOrAÇÃO
CAPíTULO VII

DO EXERCÍCIO DAS FUNçOíS OO MAGTSTERTO
SEÇAO /

DO PRAZO PARA ENTRAR EM EXERCíCIO

Art.137 - A fixação do local onde o professor ou o especialista de educação
exercerá as atribuições específicas de seu cargo será feita por ato de lotação, nos termos
do que dispÕe o Capítulo ll do Título lV.

Parágrafo Único - A lotação para o exercícios das atribuiçÕes dos servidores
administrativos designados ou concursados para a área da Educação, serão exaradas
pela Secretária Municipal de Educação, em ato ratificado pela Chefia do Executivo;

Art.138 - O ocupante de cargo do magistério deverá entrar em exercício no prazo
de 5 (cinco) dias, contados da data da posse, quando:

I - nomeado para o exercício do cargo de provimento efetivo;

ll - nomeado para o exercício do cargo de provimento em comissão;

lll - ocorrer mudança de uma escola para outra ou para outro orgão do Sistema.

AÉ.139 - O prazo previsto neste artigo pode ser prorrogado, por igual período, a
pedido do servidor e a juízo do Sistema.

Art.í40 - São competentes para dar o exercício:

I - os diretores e coordenadores de escotas, ao servidor do estabelecimento.

ll - o titular da Secretaria [vlunicipal de Educação, em todos os casos.

Art.141- Dá-se a vinculação ao Quadro do Magistério nas seguintes hipoteses:

| - lotação;

ll - provimento em cargo em comissão dentro do Sistema;

i4
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lll - autorização especial.

Art-142 - A vinculação ao Quadro do Magisterio assegura a percepção de
vencimento específico do magistério, o direito à progressão horizôntal, a contagem de
tempo de serviço para adicionais de magistério e outras vantagens previstas nesta-Lei.

Art-143 - O ocupante de cargo do magistério não será colocado, com ou sem
ônus para o Município, à disposição da União, do Estado, do Distrito Federal, dos
Territórios, de outros Municípios e de entidades da Administração indireta, inclusive
Fundações.

Art.144 - O disposto no artigo não se aplica a situações excepcionais,
decorrentes de convênios, mediante solicitação de Ministros de Estado ou Goveinadores
e Prefeitos.

Art.í45 - O professor ou o especialista de educação colocado à disposição ficará
desvinculado do Quadro do tvlagistério e sujeito às seguintes restriçÕes:

I - suspensão dos direitos, vantagens e incentivos da carreira do magistério;

ll - cancelamento do regime especial de trabalho instituído nesta Lei;

lll - suspensão de contagem de tempo de serviço para fins de adicional de
magistério e progressão;

lV - cancelamento de lotação.

Art.146 - Não é permitido ao ocupante de cargo de magistério o desvio de suas
atribuiçÕes específicas para exercer funções burocráticás dentro-do Sistema ou entidades
que com ele mantenham convênio, ou orgão da Administração Pública Municipal.

Parágrafo único - O disposto neste artigo não se aplica às hipoteses de exercício
de cargo em comissão.

Art.147 - A autoridade escolar comunicará imediatamente ao orgão central de
Educação o início, a interrupção e o reinício do exercício do ocupantã de cargo do
magistério.

Art.148 - E proibido o abono de faltas.

Art.í49 - A m
autorização especial.

TíTUL) VIII
DA MOVTMENTAÇÃO DO PESSOAL

CAPÍTULO VIII
DA REMOÇÃO

9EÇAO t
DrsPosrÇÕes oeRars

ovimentação do pessoal do magisterio e feita mediante lotação e
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Art.150 - O ato de mudança de lotação, quando a pedido, será processado e
efetivado no mês de janeiro.

Art.ísí - É vedada a movimentação e a disposição do professor ou do
especialista de educação:

I - quando se tratar de servidor não estável, excetuada a hipotese de mudança de
lotação no interesse do Sistema e mediante justificativa;

!l - quando solicitada por ocupante de cargo do magistério que, nos últimos 2
(dois) anos, houver faltado, injustificadamente, por 15 (quinze) dias, no mesmo ano letivo;

!!l - ex ofício, no período de 6 (seis) meses anteriores e no de 3 (três) meses
Posteriores às eleiçÕes' 

sEÇÃo tt
DA LOTAçAO

Art.í52 - O ocupante de cargo do magistério será lotado

I - em escola, o Professor;

Art.153 - Quando o ocupante de cargo do magistério tiver exercício em mais de
uma escola, sua lotação será naquela em que prestar maior número de horas de trabalho.

Parágrafo único - Na hipotese do servidor do magistério ocupar licitamente mais
de um cargo, poderá haver lotação em mais de um estabelecimento.

Art.í54 - Aos professores nomeados para vagas apuradas, fica assegurado à
Prefeitura designar o local e a escola o direito de escolher a escola em que serão
lotados, respeitada a ordem de classificação em concurso público.

Art.í55 - A mudança de lotação pode ser feita:

| - a pedido do servidor;

ll - ex ofício, por conveniência do ensino.

Art.156 - Os pedidos de mudança de lotação devem ser protocolados no orgão
central de Educação nos meses de outubro e novembro de cada ano e, deferidos ou
indeferidos até o dia 15 de janeiro subseqüente.

Art.157 - O atendimento dos pedidos de mudança de lotação está condicionado à
existência de vaga e à ordem de prioridade previamente estabelecida pela Secretaria.

Art.í58 - Apos o atendimento aos requisitos de que trata o arl. 48, será efetivada
a lotação dos recém-nomeados, quando as nomeaçÕes coincidirem com a época de

-{4/,
Iotação
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Art.í59 - Para efeito de lotação em escola ou em outro orgão do Sistema, o lugar
do servidor é considerado:

| - preenchido, nos casos de autorização especial, exercício dos cargos de
Diretor, Vice-Diretor e Coordenador de Escola ou em virtude de qualquer afastàmento
legal com remuneração;

ll - vago, nos casos de mudança de lotação, disposição, licença para tratar de
interesses particulares, e para acompanhar o cônjuge servidor público, ou em virtude de
qualquer afastamento legal sem a remuneração do cargo.

Art.160 - Nenhuma lotação pode ser efetuada em prejuízo do regime especial de
trabalho já atribuído a outro ocupante de cargo do magistério.

Art.161 - Quando o número de professores, na unidade escolar, for superior às
necessidades do ensino, serão remanejados os excedentes.

Parágrafo único - Na hipotese deste artigo, será remanejado o servidor de menor
tempo de serviço na escola ou orgão em que tiver exercício, deferido ao mais antigo o
direito de Preferência' 

TíTUL, rx
DO REGIME-DE TRABALHO

CAPITULO IX
DO REGIME BÁSICO E DO ESPECIAL

SEÇAO /
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.í62 - As atribuiçÕes específicas do professor e Especialista da Educação, nos
termos do art. 90, serão desempenhadas:

I - obrigatoriamente, em regime básico de 25 (vinte e cinco) horas semanais de
trabalho, por cargo;

ll - facultativamente e de acordo com as normas estabelecidas nesta lei, em
regime especial de 40 (quarenta) horas.

Art.163 - Ressalvadas as variaçÕes que na prática se impuserem, o regime
básico de 25 (vinte e cinco) horas semanais incluirá os modulos de trabalho a que se
refere o art. 90, na seguinte proporção:

| - para Professor - NM - O2(nível Médio), regente das quatro primeiras séries do
ensino fundamental, o módulo 1 constará de 20 (vinte) horas de trabalho na turma,
ficando as horas restantes para cumprimento das obrigaçÕes do modulo 2, incluído o
recreio;

ll - para Professor - NS - 01(Nível Superior), regente de atividade especializada,
área de ensino ou disciplina, o modulo 1 incluirá 20 (vinte) horas-aula, ficando as
restantes horas de trabalho para cumprimento das obrigações do modulo 2, incluídos os
intervalos de aula e recreio. .ffi-
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§ío - Para os efeitos do inciso ll deste artigo, a hora-aula tem a duração de 50(cinqüenta) minutos.

§2o - O valo-r correspondente a redução ou aumento de horas-aula será calculadoproporcionalmente à jornada normal do cargo.

Art'í64 - No regime especial de trabalho, as aulas a serem atribuídas a umprofessor deverão corresponder, no máximo, ao dobro do limite previsto nos incisos I e lldo artigo anterior, fixando-se as horas de trabalho do módulo 2 dentro das 40 (quarenta)
horas semanais, ou seja, 176 (cento e setenta e seis) horas mensais.

9EÇAO tt
DO REGIME ESPECTAL

Art.í65 - O regime especial de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho poderá
ser adotado para

! - regência de..turma vaga das quatro primeiras séries do ensino do ensinofundamental, em turno diferente;

!l - regência de horas-aula, a que se refere o inciso ll do art. 168, na proporção deum professor em regime especial para cada grupo de 20 (vinte) hoias-aula, ou fraçãoquando:

a) não houver, na escora titurar da respectiva regência;

b) houver um so titular para a regência e as horas-aula excederem de 20 (vinte);

c) houver mais de um titular para regência e o total de horas-aula exceder à somade aulas dos regimes básicos a que cada um deles estiver sujeito;

lll - preenchimento temporário de vaga de especialista de educação, quandoefetuado sem prejuízo das atribuiçÕes já exerciãas pelo ocupante de Largo do magisterio;

!v - exercício de substituição, nos termos desta Lei.

Art'166 - Em cada escola a carga de horas-aula será distribuída eqüitativamenteentre os professores da mesma área ãe ensino, disciplina ou atividade especializada,respeitada, sempre que possível, a proporcionalidade entre os modulos dos regimes detrabalho.

Art'í67 - o professor deverá assumir a regência de aulas necessárias aocumprimento integral do moduto 1 do regime de trabatho semanal a que estiver sujeito,em qualquer das atividades, áreas de ensino ou disciplina para as quais tenha habilitaçãoespecífica.

c{4/e
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Art.í68 - Não é permitida ao ocupante de dois cargos públicos, a adoção do
regime especial de trabalho, ressalvada a hipótese de licenciar-se, sem vencimento, de
um deles.

Art.169 - O regime especial de trabalho pode ser proposto ao ocupante, em
caráter efetivo, de cargo do magistério, com exercício em escola;

§ 1o - O ocupante de cargo do magisterio é livre para aceitar o regime especial de
trabalho.

§ 2o - Se vários candidatos aceitarem o regime de trabalho de que trata este
artigo, a escolha recairá no que alcançar melhor posição, observada a seguinte ordem de
preferência:

í) para a docência:
a) regente da mesma atividade, área de ensino ou disciplina;

2l para a função de especialista de educação:
a) especialista habilitado também para a área carente;
b) professor habilitado também para a área carente.

§ 3o - Se houver candidatos com igual preferência, observar-se-á o seguinte
critério de desempate:

1) maior tempo de magistério na escola ou no órgão;

2) grau maior na classe;

3) maior tempo de serviço no magistério municipal;

3) idade maior.

Art.170 - Quando, na mesma escola, não houver candidato habilitado para
prestar serviço em área carente, poderá ser aproveitado professor de outra escola,
atribuindo-se-lhe o regime especial de trabalho, observada a ordem de preferência do
artigo anterior.

Art.171 - O regime especial de trabalho deverá ser aprovado anualmente,
mediante apreciação dos quadros próprios das escolas e dos orgãos do Sistema.

9EçAO ilt
DA COMPOSIÇAO DAS TURMAS

Art.172 - As turmas terão, em média, os seguintes parâmetros:

l- Creche - (de 0 a 3 anos) - Educação Infantil - 15 alunos 01(um)
professor;

ll- Berçário - (de 06 meses a 01 ano)- 05 crianças - 01(um) atendente; .Ú/#-
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Ill - Pré-escola - 1o período - 18 alunos - 01(um) professor;

lV - Pré-escola - 20 períod o - 20 alunos - 01 (um) professor;

V - Turmas de Alfabetização - 1',2 e 30 anos - 20 a 22 alunos - 01(um)
professor;v

vl - Turmas complementares - 4o e 50 anos - 23 a 26 arunos - 01(um)
professor;

Vll - Turmas multisseriadas - 20 alunos - 01(um) professor;

Vlll - Turmas de alunos com necessidades especiais - 1S(quinze) alunos -
01(um) professor;

Parágrafo único - O número de alunos por turma, nas escolas nucleadas, será
definido pelo sistema.

AÉ.í73 - O cargo de Especialista de Educação será exercido em regime de 20
(vinte) horas semanais de trabalho, e, a Secretaria Municipal de Educação fixará os
critérios quantitativos para sua atuação.

AÍt.174- Para cada 10 (dez) turmas das séries iniciais do ensino fundamental são
permitidas as seguintes funçÕes, por turno:

I - um professor disponível para substituição eventual de docentes;

ll - um professor para ensino da arte, quando não houver professor especializado.

Art.175 - A suplência eventual de docentes nas últimas séries do ensino
fundamental será exercida por professor que não tenha completa a carga de horas-aula
do regime a que estiver sujeito, mediante trabalhos complementares de sua respectiva
área de estudo, disciplina ou atividade especializada nas turmas carentes.

sEÇÃo tv
DA SUPLENCIA

Art.í76 - Suplência é o exercício temporário das atribuiçÕes específicas de cargo
do magistério durante a ausência do respectivo titular ou, em caso de vacância, até o
provimento do cargo.

Aí't.177 - A suplência dar-se-á

I - por substituição;

!l - por convocação
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Art.178 - A autoridade escolar que fizer convocação ou substituição, ou nela
consentir, com desrespeito ao disposto neste Capítulo, responderá adminiátrativamente
pelo seu ato, sujeitando-se ainda ao ressarcimento dos prejuizos dele decorrentes.

sEÇÁo y
DA SUBSTITU!ÇÃO

Art.í79 - Substituição e o cometimento a um ocupante de cargo do magistério
das atribuiçÕes que competiam a outro que se encontre ausente, sem perda àe sua
lotação na escola.

Art.í80 - Nos casos de regência a substituição será exercida:

| - obrigatoriamente e sem remuneração adicional, por professor da mesma
disciplina, área de ensino ou atividade especializada, para completar carga de horas-aula
até o limite do regime a que estiver sujeito, tratando-se de exercício na mesma escola ou
em escolas proximas, sempre no mesmo turno.

ll - facultativamente, com remuneração correspondente ao regime especial de 40
(quarenta) horas semanais, e na seguinte ordem de preferência:

a) por professor da mesma titulação, em regime básico de trabalho, quando os
encargos da substituição ultrapassar o respectivo limite de horas-aula;

b) por professor de outra titulação que tenha também habilitação para o exercício
das atribuiçÕes do professor ausente;

c) por professor de matéria afim à do ausente.

sEÇÃo vt
DA CONVOCAÇÃO

Art.í8í - A convocação é o chamamento de pessoas pertencentes ou não ao
Quadro do Magistério para assumir a regência de turma ou aulas, ou exercer função de
especialista de educação.

Art.í82 - Do ato de convocação deverá constar:

I - a atividade, área de ensino ou disciplina;

ll - o prazo da convocação, incluído o período proporcional de férias;

lll - a remuneração

Parágrafo único - O prazo a que se refere o inciso ll deste artigo não pode
exceder ao ano letivo.

a,l/:-
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Art.í83 - A convocação de professor habilitado para a regência de turma ou aulas
far-se-á na forma de regulamentação propria, observados os seguintes princípios quanto
à ordem de preferência:

| - classificado em concurso público e ainda não nomeado, obedecida a ordem de
classificação;

ll - registrado no orgão competente mediante habilitação específica e sem
classificação em concurso público;

lll - professor com registro definitivo no Ministério da Educação, sem habilitação
específica;

TÍTULO X
DA ESTRUTURA DO MAGISTÉRIO

CAPíTULO X
DA COMPOSIÇÃO DO QUADRO DO MAGISTÉRIO

SEÇAO /
DlsPoslÇÕes pneLlMl NARES

Art.184 - Para efeito desta Lei, entende-se por:

| - Sistema - O conjunto de entidades e orgãos que integram a administração do

ensino e a rede de escolas mantidas pelo poder público municipal;

ll - Localidade - O lugar, povoado ou distrito definido na divisão administrativa do

Município;

ll! - Lotação - a indicação, da escola ou outro orgão do Sistema em que o
ocupante de cargo do magistério deva ter exercício;

!V - Autorização Especial - o afastamento temporário do professor ou do

especialista de educação do exercício das respectivas atribuições para o desempenho de

encargos especiais ou aperfeiçoamento pedagogico;

V - Turno - O período correspondente a cada uma das divisÕes do horário diário

de funCionamento da escola sendo: matutino, vespertino e noturno;

Vl - Turma - O conjunto de alunos sob a regência de um professor;

Vll- Regência de Atividades - a exercida em creches, ou pré-escola do ensino

infantil;

Vlll - Regência de Ensino - exercida nas quatro primeiras séries do ensino
fundamental, nas matérias do núcleo comum ou nas atividades especializadas de

educação artística e educação física;

lX - Regência de Disciplinas - a exercida em um so conteúdo das matérias de

educação geral.
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X - Gargo - O conjunto orgânico de atribuiçÕes e responsabilidades cometidas a
um servidor, criado por Lei, com denominação própria, número certo e pagamento pelos
cofres do Município, para provimento de caráter efetivo e em comissão.

Xl - Glasse - O agrupamento de cargos com a mesma denominação e iguais
responsabilidades, identificados pela natureza de suas atribuiçÕes e pelo grau de
conhecimento exigível para seu desempenho;

Xll - Série de Classes - O conjunto de classes da mesma natureza, dispostas

segundo o grau de conhecimento.

9EçAO tt
DO QUADRO DO MAGISTERIO - AREA PEDAGOGICA

PROVIMENTO EFETIVO

Art.185 - lntegram a Secretaria Municipal de Educação os seguintes cargos de

provimento efetivo área pedagógica:

a ) Professor de Educação lnfantil,

b) Professor de Ensino Fundamental;

c) Professor de Educação Física;

d) Supervisor Pedagógico;

Art.í86 - Passarão a lntegrar a Secretaria Municipal de Educação os seguintes

cargos do Magistério de provimento efetivo :

| - Professor de Educação lnfantil - Ntvl -01,

ll - Professor de Educação Básica - NM -01;

lll - Professor de Educação Física - NS - 02',

lV - Especialista da Educação - NS-02;

parágrafo único - A Nomenclatura do cargo de Especialista da Educação NS-02

se referirá aos cargos de lnspetor Escolar, Nutricionista, Supervisor pedagogico'

Psicopedagogo e Fonoaudiologo.

sEÇÃo Ill
DO QUADRO DO MAGISTERIO - AREA ADMINISTRATIVA _

PROVIMENTO EFETIVO
Art.i87 - integram a Secretaria Municipal de Educação os seguintes cargos da

Área Administrativa:

a) Assessor Administrativo da Educação;

.á//'
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b)Atendente de Creche;

c) Auxiliar de Secretaria;

d) Auxiliar de Biblioteca;

e) Auxiliar de Serviços Gerais;

f) Motorista do Transporte Escotar;

g) Vigia;

Art. í88 - Passarão a
cargos da Área Administrativa:

integrar a secretaria Municipal de Educação os seguintes

! - Auxiliar Administrativo da Educação NM_03;

ll - Auxiliar em Educação Infantil NM _ 04;

lll - Analista em Educação _ NM _ 0S;

lV - Assistente da Educação _ NM _ 06;

V - Assistente Técnico da Educação _ NM _ 07;

Vl - Auxiliar de serviços da Educação Motorista - NE - 01

Vll - Auxiliar de Serviços da Educação _ NE _02

§ ío - ocu.pante do cargo do lnciso I - se refere ao cargo de AssessorAdministrativo da Educação, o inciào ll ao Atendente de Creche, do inciso lll ao cargo deAuxiliar de Biblioteca, do inciso lV corresponde ao cargo de Auxiliar de secretaria, dolnciso V ao cargo de Técnico em informática, Vl ao cargo de Motorista Escolar, e osocupantes do cargo do lnciso Vll serão os Auxiliares de Serviços óerais e Vigias. Oscargos constantes dos incisos l, ll, lll, lV e V deverão ser obrigaúriamente detentores deEnsino Médio, e os ocupantes do cargo do tnciso V além do ãnsino médio deverão ter ocurso de Técnico em lnformática, os ocupantes dos cargos dos incisos Vl e Vlt deverãoter escolaridade de nível elementar.

§ 2o - As siglas que identificam os cargos significam o seguinte:

a) NM - Nível de Escolaridade do Ensino Medio

b) NM - Nível de Escolaridade do Ensino Medio mais o Curso Técnico emInformática;

C) NE - Nível de escolaridade elementar, ou seja, Alfabetizado, ou ensinofundamental incompleto;
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§2o O Anexo ll desta lei contém as séries de classes e estabelece os respectivos
requisitos de habilitação.

§3o- Os cargos efetivos do magistério são identificados pela sigla ou nome atribuído à
série de classes, seguido do código da classe e da letra correspondente ao grau.

§ 4o - Na série de classes de Professor será acrescida a titulação da atividade
especializada, da área de ensino ou da disciplina a que se refira a habilitação do docente.

9EçAO ilt .
DO QUADRO DO MAGISTERIO - AREA PEDAGOGICA -

PROVIMENTO EM COMISSÃO

Art.189 - Os Cargos de Provimento em Comissão integrantes do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação terão as seguintes denominaçÕes, sendo
suas atribuiçÕes estabelecidas nesta Lei, sendo eles de livre nomeação e exoneração
pelo Executivo

l-GRUPO DE DIREÇÃO SUpERIOR - DS;

a) Secretário Municipal de educação - DS - 01;
b) Diretorl-DSM-02
c) Diretor ll - DSM - 03
d) Diretor !!l - DSM - 04
e) Vice-Diretor - DSM - 05;

II - GRUPO DE ASSESSORAMENTO - AS;
a) Assessor Administrativo da Educação - AS - 01

rv - GRUPO DE COORDENAÇÃO - CO;

a) Coordenador Pedagogico CO - 01;
b) Coordenador de Transporte Escolar - CO -02;

§ ío - Os ocupantes dos Cargos de Secretário lttlunicipal de Educação, Diretor,

Vice Diretor,Assessor Administrativo e Coordenador Pedagogico deverão
obrigatoriamente, serem detentores de formação à nível de 3o (Terceiro Grau) e para o

cargo de Coordenador de Transporte Escolar deverá obrigatoriamente ter o 2o grau.

sEçÃo tv
DAS ATRBUIçOES DOS CARGOS

Art.190 - São atribuições genéricas do servidor do magistério.

I - participar da elaboração da proposta pedagogica do estabelecimento de

--@ú1
ensino;
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ll - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagogica do
estabelecimento de ensino;

lll - zelar pela aprendizagem dos alunos;

lV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar
integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao
desenvolvimento profissional ;

Vl - colaborar com as atividades de articulação da escola, com as famílias e a
comunidade.

Parágrafo Único - As atribuiçÕes específicas de cada cargo constam no anexo
Idesta Lei

sEÇÂo v
DA DIREÇAO ESCOLAR

Art.í91 - Os cargos de Diretor, de Vice-Diretor, Coordenador de Escola e
Coordenador de Creche, são de provimento em comissão, de recrutamento limitado aos
servidores efetivos do magistério da rede municipal, com habilitação em nível médio ou
superior.

Art.192 - Os cargos em comissão de Diretor, Vice-Diretor, coordenador de Escola
e Coordenador de Creche são os constantes do Anexo I desta Lei, sendo exercido, o
Diretor e coordenadores em regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho e de
Vice-Diretor com a jornada de trabalho de 25 (vinte e cinco) horas semanais de trabalho.

Art.í93 - As unidades escolares serão administradas da seguinte forma

I - Escolas e Creches com até 100 (cem) alunos, a função de direção será
exercida por 01(um) coordenador;

ll - escolas com 101 ate 200 (duzentos) alunos, a função de direção será exercida
por Diretor I - DSM-O1, não havendo o cargo de Vice-Diretor;

ll - escolas com 201 ate 300 (trezentos) alunos, a função de direção será exercida
por Diretor I! - DSttí-02, e Vice-Diretor;

lll - escolas acima de 300 (trezentos) alunos, a função de direção será exercida
por Diretor lll - DSM-03 e Vice-Diretor;

Art.194 - As unidade escolares com um único turno não comportam a Vice-
Direção e as unidades com 02 (dois) ou 03 (três) turnos, comportam um ou dois Vice-
Diretores, respectivamente.

Art.195 - Os cargos em comissão de Coordenador de Escola, Vice-Diretor
Diretor são os constantes no Anexo ll desta Lei.

e
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Art.]96 - O cargo em comissão de Diretor será exercido em regime de 40

i.t , Semanais de trabalho.

Parágrafo único - O Diretor podeÉ optar pela remuneração do regime especial
de trabalho correspondente ao seu cargo efetivo, quando superior ào valor do vencimento
do cargo em comissão.

sEÇÃo vt
DA ACUMULAÇÃO DE CARGOS E FUNÇÕES

Art.197 - E vedada ao integrante do Quadro do Magistério a acumulação
remunerada de cargos ou funções públicas, podendo acumular noJseguintes casos:

! - a de O2(dois) cargos de professor;

ll - a de 01(um) cargo de Professor com outro Técnico ou científico;

lll - a de 01(um) cargo de Professor com outro específico da Magistratura;

lV - a de 01(um) cargo de Professor com outro cargo do Ministerio público;

Parágrafo Único - A acumulação de cargos ainda que lícita, fica condicionada à
comprovação da compatibilidade de horários;

Art.198 - A proibição de acumular estende-se a cargos, funçÕes ou empregos em
Autarquias, FundaçÕes PÚblicas, Empresas Públicas, e Sõciedades de Economia Mista
da união, do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios.

9EçAO Vtt

DO DIREITO DE PETIÇÃO

Art.199 - E.assegurado ao servidor requerer ou representar, desde que o faça
dentro das normas de urbanidade e observadas às seguintes regras:

| - o requerimento ou representação será dirigido à autoridade competente para
decidi-lo e encaminhar a quem estiver imediatamente subordinado o requerente, e terá
solução no prazo 

.máximo de 10 (dez) dias, salvo em caso que obrigue a realização de
diligência ou estudo especial, hipotese em que não poderá passar de 30 (trinta) dias;

, ll - O pedido de reconsideração so será cabível quando contiver novos
argumentos e será dirigido à autoridade que tiver expedido o ato ou proferido a decisão
não podendo ser renovado, observados os mesmo prazos do item anterior;

lll - A autoridade que receber o pedido de reconsideração deverá processá-lo
como recurso, encaminhando-o à autoridade superior, quando não preencher o requisito
do inciso anterior; e;
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lV - Caberá recurso

a)uando houver pedido de reconsideração ou outro recurso não decidido no prazo
legal.

b)quando houver requerimento, pedido de reconsideração ou outro recurso não
decidido no prazo legal.

V - O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tenha
expedido o ato ou proferido a decisão e, sucessivamente, na escala ascendente, às
demais autoridades, devendo ser decidido no prazo de 10 (dez) dias;

Vl - Nenhum recurso poderá ser dirigido mais de uma vez à mesma autoridade.

§ ío - Será indeferida de plano a petição de reconsideração ou de recurso que
desatenda às prescrições deste artigo.

§ 2o - Os pedidos de reconsideração e os recursos não tem efeitos suspensivos ,

os que forem providos, porém darão lugar à retificaçÕes necessárias, retroagindo seus
efeitos à data do ato impugnado.

Art.200 - O direito de pleitear na esfera administrativa prescreve a partir da data
da publicação oficial do ato impugnado ou, quando for dispensada, da data em que dele
tiver conhecimento o servidor:

| - em 05 (cinco) anos, quanto aos atos de que decorrerem a demissão,
aposentadoria ou disponibilidade do servidor;

ll - em 02 (dois) anos, nos demais casos.

Parágrafo Único: Os recursos ou pedidos de reconsideração, quando cabíveis e
apresentados dentro dos prazos de que trata este artigo, interrompem a prescrição até 02
(duas) vezes, no máximo, determinado a contagem de novos prazos, a partir da data da
publicação oficial do despacho final do pedido.

Art.201 - As certidÕes sobre matéria de pessoal serão fornecidas com os
elementos e registros existentes no assentamento individual do servidor, regulamentada a
forma de sua expedição pela autoridade competente.

Art.202 - Ao servidor interessado é assegurado o direito de vista do processo.

TíTULO XI
DOS DEVERES DO SERVIDOR

CAPíTULO XI
DO REGIME DISCIPLINAR

sEçÃo t
DAS PENALIDADES M,
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Art.203 - As penalidades disciplinares aplicáveis aos servidores serão as
seguintes:

! - RgRreensão - aplicar-se-á sempre por escrito ao servidor, que em caráter
primário, a iuízo da autoridade, cometer falta leve, não condenável por este estatuto, com-,- outro tipo de sanção;

Il - Suspensão: aplicada através de ato escrito, por prazo não superior a
9O(noventa) dias, nos casos de reincidência de falta leve, e nos dê ilícito grave, salvo a
expressa comunicação, por Lei de outro tipo de sanção;

lll - Demissão - será aplicada ao servidor nos seguintes casos:

a
b

ou cargo
c
d
e
f.
g

erário Mu
h

i.
j.

. Crime contra a Administração pública;

. Crime comum praticado em detrimento de dever inerente à função pública
público, quando de natureza grave, a critério da autoridade competenie;. Abandono de cargo;
. lncontinência pública e escandarosa e pratica de jogos proibidos;
. lnsubordinação grave em serviço;

Ofensa física ou moral em serviço contra funcionários, educando ou terceiros;. Aplicação irregular dos dinheiros públicos, que resultem em lesão para o
rnicipal, Estadual ou dilapidação do seu patrimônio;
. Quebra do dever de sigilo funcional;

Corrupção passiva nos termos da Lei penal;
Falta de atendimento aos requisitos do Estágio Probatorio, estabelecidos
neste Estatuto;

k. Desídia funcional (inércia moral, preguiça, descaso, incúria, falta de cuidado,
desleixo)

l. Descumprimento de dever especial em retação a cargo em comissão;

Art.204 - A demissão do servidor so será efetivada:

I - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurado, ampla defesa;

ll - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;

lll - mediante procedimento de avaliação periodica de desempenho, na forma
desta Lei Complementar, assegurada ampla defêsa;

!V - cassação de aposentadoria e cassação de disponibilidade extinguindo o
vínculo do aposentado ou disponível com o Município ou suas entidades;

Art.205 - sef cassada a aposentadoria ou disponibilidade se for comprovado em
inquérito administrativo, que o aposentado ou disponível.

| - praticou, quando em exercício funcional, ilícito punível com demissão;

ll - aceitou cargo
provada má-fe;

ou função que, legalmente, não poderia ocupar, ou exercer,
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lll - não assumiu o disponível, no prazo legal, o lugar funcional em que foiaproveitado, salvo, motivo de força maior;

lV - perdeu a nacionalidade brasiteira,

Art'206 - llícito Administrativo - para efeitos desta Lei entende-se por llícitoadministrativo a conduta omissiva do servidor, que importe em violação de dever geral ouespecial, ou de proibição fixada neste Estaiuto e em legislação complementar ouconstitua comportamento incompatível com o decoro funcional ou sôcial.

AÍt''207 -A apuração do ilícito administrativo será efetuada de ofício, ou medianterepresentação pela autoridade de maior hierarquia no orgão ou entidade administrativa
em que tiver ocorrido a irregularidade;

Art'208 - A apuração de irregularidades cometidas pelo servidor deverá serefetivada mediante sindicância ou inquérito administrativo, asseguradá ampla defesa aoacusado;

Art'209 - Sindicância - ê o procedimento sumário através do qual o Municipio,
Estado ou autarquia reúne elementos informativos para determinar a verdade em torno depossíveis irregularidad.es que possam configurar, ou não, ilícitos administrativos, abertapela autoridade de maior hierarquia, no órgãõ em que ocorreu a irregularidade.

Art'2í0 - lnquérito Administrativo - é o procedimento através do qual osórgãos municipais ou estaduais apuram a responsabilid'ade disciplinar ào servidor.

Aí1.21í - A competência para instaurar o inquérito administrativo será de:

I - o Prefeito em qualquer caso;

!! - o Secretário Municipal de Educação;

lll - o Conselho de Contas do Município, em suas áreas funcionais, permitida adelegação de competência;

Att'212 - O servidor que. estiver respondendo a inquérito administrativo, sopoderá pedir exoneração depois de julgado e com declaração de sua inocência.

Art.213 - A responsabilidade administrativa imputada ao servidor extinguirá:

I - com a morte do funcionário;

ll - pela prescrição do direito de agir do Municipio ou de suas entidades emmatéria disciplinar

DAS PRotBtÇÕES Do coRpo o"ot3á,?r'l E rEcNrco-ADMrNrsrRArrvo

Att.214 - E proibido ao corpo docente e técnico administrativo.
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- I - referir-se de modo depreciativo em informaçÕes, parecer ou despacho às
autoridades constituídas e aos atos da administração, podendo, em documento
devidamente assinado, criticá-los sob o aspecto jurídico-doutrinário;

ll - retirar, sem previa anuência da autoridade competente, qualquer documento

.,,, ou objeto existente na unidade escolar;

lll - entreter-se, durante as horas de trabalho, em palestras, leituras ou outras
atividades estranhas ao serviço;

lV - deixar de comparecer ao serviço sem causa justificada;

V - tratar de interesses particulares na unidade escolar;

Vl - exercer comércio entre os companheiros de serviço;

Vll - coagir ou aliciar subordinados com objeto de natureza político-partidária;

Vlll - receber propinas, comissÕes ou vantagens de qualquer espécie, em razâo
de suas atribuições;

lX - deixar de prestar declaraçÕes em processo administrativo disciplinar, quando
regularmente intimado;

X - ferir a susceptibilidade do aluno no que diz respeito às suas convicções
político-religiosas, praticando qualquer tipo de discriminação ou preconceito;

Xl - falar, escrever ou publicar artigos em nome da unidade escolar, sem que
para isso esteja autorizado pela SME ou pelo Diretor Escolar;

Xll - retirar-se do local de trabalho sem motivo justificado, antes do final do
expediente;

Xlll - apresentar-se ao serviço sob efeito de bebidas alcoólicas ou substancias
que produzam dependência física ou psíquica;

xlv - apresentar-se na unidade escolar, inadequadamente trajado;

XV - manter em sua companhia filho, enteado, pupilo ou outros, durante o
período de trabalho;

XVI - suspender as aulas ou dispensar os alunos antes do horário previsto para o
seu término;

XVll - portar em sala de aula, aparelho celular ligado;

XVlll - fumar no recinto da unidade escolar.

5t



i

PRREFFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍ DE MINAS
Estado de Minas Gerais

CEP:39.318-000

52

Parágrafo Único - os corpos, docente e técnico administrativo, ficam sujeitos,
ainda, às demais proibiçÕes previstas em Lei..

TITULO XII
DO PROCESSO ADMI NISTRATIVO DI SCI PLIruAR

CAPÍTULO XII
DA /,NSTAURAçÃO DO qROCESSO ADMINISTRATIVO

SEçAO /
DAS DTSPOSTçOES GERÁ,S

4ft.215 - A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é
obrigada a providenciar a sua apuração imediata, mediante comunicado ao orgão
correicional, para fins de instauração de sindicância ou processo administrativo disciplinar,
assegurada ao acusado ampla defesa.

Parágrafo único - A sindicância e o processo administrativo poderão ser
antecedidos de procedimento preliminar que objetive ao levantamento de circunstâncias
ou fatos indicadores de ilícito.

Art.2í6 - Como medida cautelar e a fim de que não venha a influir na apuração
da irregularidade, o servidor, por solicitação do titular do orgão correicional, poderá ser
afastado do exercício do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejuízo da
remuneração.

Parágrafo único - O afastamento poderá ser prorrogado por igual prazo, findo o
qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluída a sindicância ou o processo.

AÍ1.217 - O titular da procuradoria, assessoria jurídica ou Comissão de lnquérito,
durante a tramitação do processo, em qualquer de suas fases, poderá adotar providências
ou determinar as diligências necessárias, objetivando o bom andamento do processo e a
melhor elucidação dos fatos nele versados.

Art.2í8 - Ao titular do órgão correcional e aos membros das comissÕes
processantes é assegurada ampla garantia no exercício de suas atribuições, incorrendo
em falta grave, passíve! de suspensão ou demissão, o servidor que, por qualquer meio,
obstar-lhes dolosamente o andamento dos trabalhos ou incorrer em atitude de ofensa ou
desrespeito em relação a qualquer deles.

9EÇAO^il
DA SINDICANCIA

Art.2í9 - Aplicam-se à sindicância, no que couber, os procedimentos previstos
para o processo disciplinar.

Art.22O - Da sindicância poderá resultar:

ilr I - arquivamento dos autos;

nsão de ate 60
(sessenta) dias;

ll - aplicação de penalidade de advertência ou suspe
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. lll _ instauração de processo disciplinar.

A.rt'221. - Sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição depenalidade de demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade, será obrigatória
:;;;;'; . ou destituição de cargo em comissão, bem como a instauraçáo oe processo disciplinar.

.

' Art'222 - os autos da sindicância integrarão o processo disciplinar como peçainformativa da instrução.

Parágrafo único - Na hipotese de o relatorio da sindicância concluir que ainfração está capitulada como ilícito penal, a autoridade competente àncaminhará copiados autos ao Ministério Público, independentemente da instauração do processodisciplinar.

9EÇAO ttt
DO PROCESSO D'SC'PI INAR

Att'223 - O processo disciptinar é o instrumento destinado a apurarresponsabilidades de servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ouque tenha relação com as atribuições dó caigo em que se encontre investido.

Art'224 - o processo disciplinar obedecerá ao princípio do contraditório,assegurada ao acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidosem direito, garantida, na forma da lei, a presença do defensor público.

Art-22s - o processo disciprinar compreende as seguintes fases:

l- instauração, com a pubricação do respectivo ato;

!l - instrução, que compreende depoimento pessoal, defesa prévia, produção deprovas e relatorio;

Ill - julgamento.

AíL226 - p nrogesso disciplinar será conduzido por comissão composta de trêsservidores estáveis, designados peto titular do Podár Executivo Municipal, que indicará,dentre eles, o seu presidente.

§ ío' - Da comissão de que trata o artigo, não poderão participar cônjuge,companheiro ou parente do indiciad'o, consanguíneá ou afim, em linha reta ou colateralaté o terceiro grau. -ir'!r' v'|rr rrrrrrq rv(q vLr uvrcr(Çrdl'

§ 2o' - o titular do Órgão correicional poderá requisítar servidores estáveis paraintegrar comissão de Processó noministrativo óir"iprinrr, sem prejuízo da remuneração.

AÍt"227 - A comissão exercerá suas atividades com independência eimparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido pelointeresse da administração. -'--'--:ísv vv rqt\ 
,,:
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mesma, ficando, por isso, automaticamente dispensados do serviço de sua repartição,'sem prejuízo da remuneração decorrente do exercício, até entrega do relatorio final.

Art.229 - O prazo para conclusão do processo disciplinar não excederá 60
(sessenta) dias, contados da data de publicação do ato que constituir a comissão,
admitida a sua prorrogação por mais 60 (sessenta) dias por motivo de força maior.

Art.230 - Na instrução do processo disciplinar, a comissão promoverá a tomada
de depoimentos, acareaçÕes e diligências cabíveis, objetivando a coleta de prova,
recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa
elucidação dos fatos.

Art.23í - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o processo,
pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir
provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.

§ {o. - O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados
impertinentes, meramente protelatorios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento
dos fatos.

§ 20. - Será indeferido o pedido de prova pericial, quando a comprovação do fato
independer de conhecimento especial de perito.

Art.232 - O presidente da comissão mandará citar o indiciado para prestar
depoimento pessoal, em dia e hora designados.

§ ío. - A citação se fará pessoalmente, ou por via postal com aviso de
recebimento.

§ 2o. - Achando-se o indiciado em lugar incerto e não sabido, será citado por
edital, publicado por 3 (três) vezes no órgão oficial, no prazo de 15 (quinze) dias.

§ 3o. - Entre a expedição da carta de citação e o depoimento pessoal mediará
pruzo não inferior a 15 (quinze) dias.

Art.233 - Prestado o depoimento pessoal, abrir-se-à vista ao indiciado, pelo
prazo de 15 (quinze) dias, para, querendo, apresentar defesa prévia.

Parágrafo único - Na defesa prévia poderá o indiciado, sob pena de preclusão:

I - arrolar testemunhas até o número de 3 (três);

ll - juntar documentos;

lll - requerer perícia;

lV - requerer diligências que entender necessárias
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Art.234 - Será dado defensor dativo, de preferência bacharel em direito, ao
indiciado que não comparecer para o depoimento pessoal ou que, comparecendo, assim
o requerer, procedendo-se de conformidade com o disposto no artigo anterior.

Art.235 - Apresentada lista de testemunhas, estas serão chamadas a depor'mediante 
carta de intimação, expedida pelo presidente da comissão, cuja segunda via

será anexada aos autos.
§ ío. - Se a testemunha for servidor público, a intimação será comunicada à sua

chefia imediata, com a indicação do dia e hora marcados para o depoimento.

§ 2o. - A testemunha que, servidor público, não atender, injustificadamente a
intimação para depor, perderá a remuneração do dia, sem prejuizo da penalidade a que
se sujeitar.

Art.236 - O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, vedado à
testemunha traze-lo por escrito.

§ ío. - As testemunhas serão inquiridas separadamente, facultando-se ao
procurador do indiciado ou a seu defensor dativo reinquiri-las por intermédio do presidente
da comissão.

§ 2o. - Na hipotese de depoimentos contraditórios, poderá o presidente da
comissão, de ofício ou a requerimento do indiciado, proceder à acareação entre os
depoentes.

AÍt.237 - Concluída a instrução, o indiciado será intímado para, no prazo de 10
(dez) dias, oferecer razões finais de defesa.

Art.238 - Apos as razões finais de defesa, a comissão elaborará relatorio
minucioso, em que resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em
que se baseou para formar a sua convicção.

§ 1o. - O relatorio será sempre conclusivo quanto à inocência ou à
responsabilidade do servidor.

§ 2o. - Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão indicará o
dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias agravantes
ou atenuantes.

' § 30. - Se a conclusão do relatorio não se der por unanimidade, o voto vencido
poderá ser a ele anexado.

§ 4o. - A comissão deverá, no relatorio, sugerir quaisquer providências que lhe
pareçam de interesse público.

Art.239 - O processo disciplinar, com o relatorio da comissão, será remetido à
autoridade competente, para julgamento. tu
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Aít.240 - Ressalvada a carta de citação de que trata o artigo 1g2, as intimaçõesprevistas neste Título se farão na pessoa do procurador constituídõ, do defensor dativoou do indiciado.

Ar't"241 - O servidor que responder a processo disciplinar so poderá serexonerado a pedido, ou aposentado voluntariamente, após a conclusão do processo e o
, cumprimento da penalidade, acaso aplicada.

sEÇÃO tv
DO JULGAMENTO

Art'242 - No prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do processo, aautoridade julgadora definida no parágrafo único do artigo 22S desta Lei proferirá a
{e.ci!ão' da qual caberá recurso para o Prefeito ou autóridade a ele equivalente naAdministração ! ndireta.

§ ío. - Havendo mais de um indiciado e diversidade de sançÕes, o julgamento
caberá à autoridade competente para a imposição da pena mais grave.

§ 2o. - o jurgamento fora do prazo legal não imprica nuridade.

Art.243 - Recebido o relatorio, a autoridade julgadora poderá acatá-lo ou,motivadamente, agravar a penalidade proposta, abrandá-la ou isentar deresponsabilidade o ind iciado.

AÍt24/- - Verificada a existência de vício insanável, a autoridade julgadora
declarará a nulidade total ou parcial do processo e determinará a constituição de outra
comissão, para instauração de novo processo.

Art'245 
. 
- Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade julgadora

determinará o registro do fato nos assentamentos individuaió do servidor.

Parágrafo único - A autoridade julgadora que der causa à extinção dapunibilidade pela prescrição será responsabilizadã na forma da lei.

DA REVtsÃo Dor§53É3rá ADMtNtsrRArtvo
' 

Art.246 - O processo disciplinar poderá ser revisto, a qualquer tempo, a pedidodo interessado, desde que se aduzam iatos novos ou circunstâncias suscetíveis dejustificar a inocência do punido ou a inadequação da penalidade aplicada.

§ ío' - Em caso de falecimento, ausência ou desaparecimento do punido, arevisão do processo poderá ser requerida pelo cônjuge o, qrrtqrer parente em linhaascendente, descendente ou colateral, até teiceiro grau.

§ 2o' - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será requeridapelo respectivo curador. .w\
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Art.247 - No processo revisional, o ônus da prova cabe ao requerente.

AÍ1.248 - A simples alegação de injustiça da penalidade não constitui
fundamento para a revisão, que requer elemenlos novos, ainda não apreciados no
processo originário.

Art.249 - O requerimento do interessado, dirigido ao Prefeito Municipal,
devidamente instruído e fundamentado, deverá ser remetido ao orgão central do sistema
de administração de pessoal, para exame preliminar e devido encaúinhamento.

§ ío. - Caso o interessado deseje fundamentar o pedido com prova testemunhal
ou de outra espécie, poderá requerer procedimento justificatorio ao titular do órgão, que
deferirá ou não o solicitado.

§ 2o. - Caberá ao orgão correicional ouvir as testemunhas arroladas, bem como
pronunciar-se sobre o pedido.

Art.250 - Concluído o procedimento justificatorio e instruído o pedido de revisão,
será a matéria devolvida ao titular do orgão central do sistema de administração geral,
que determinará a sua remessa, juntamente com o respectivo processo adminis[rativã, ao
Prefeito Municipal, para decisão.

Art.251 - Julgado procedente o pedido de revisão, o Prefeito tMunicipal adequará
ou tornará sem efeito a penalidade aplicada ao servidor.

AÍ1.252 - O julgamento favorável do processo implicará também o
restabelecimento de todos os direitos perdidos em conseqüência da penatidade aplicada.

DA PREScRTÇÃoiTâ?Jlrr, * r srRArvo

Art.253 - Para efeitos desta Lei considera-se como Prescrição Administrativa, a
perda do prazo para a que a Administração reveja os Atos, ou para que aplique
Penalidades Administrativas, de outro lado, é a perda do prazo de que goza o servidor
para recorrer de decisão Administrativa.

Aí1.254 - A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da
legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla
defesa, contraditorio, segurança jurídica, interesse público e eficiência.

§ Único - Nos processos administrativos serão observados, entre outros, os
critérios de:

I - atuaçâo conforme a Lei do Direito;

ll - atendimento a fins de interesse geral, vedada renúncia total ou parcial de
poderes ou competências, salvo autorização em Lei.
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lll - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a promoção
pessoal de agentes ou autoridades;

IV - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de alegaçÕes finais, à
produção de provas e à lnterposição de recursos, nos processos de que possam resultar
sanções e nas situaçÕes de litígio.

Art.255 - Os servidores regidos por este Estatuto terão como deveres perante a
Administração, sem p§uízo de outros previstos em Ato Normativo:

| - expor fatos conforme a verdade;

ll - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;

lll - não agir de modo temerário;

lV prestar informaçÕes que lhe forem solicitadas e colaborar para o
esclarecimento dos fatos.

)i DA AN u LAçÃo, *=rà=Sinou[' 
= "o*rou 

DADÇÃo

Art.256 - A administração deve anular os Atos Administrativos seus proprios atos,
quando eivados de vício de Iegalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou
oportunidade, respeitados os Direitos Adquiridos.

Art.257 - O direto da Administração de anular os Atos Administrativos de que
decorram efeitos favoráveis para os servidores decai em 05 (cinco anos), contados da
data em que foram praticados, salvo comprovada má-fé.

Art.258 - No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o ptazo de decadência
contar-se-á da percepção do primeiro pagamento.

Art.259 - considera-se Exercício de Direito de anular qualquer medida de
Autoridade Administrativa que importe impugnação à validade do Ato.

TíTULO XIII
DO SERVTDOR PARA EDUCAÇÃO INFANT|L,

ENSTNO SUPLETIVO E EDUCAÇÃO ESPEC|AL
CAPíTULO XIII

DA HAB\L\TAÇÃO ?ARA COM?OS\ÇAO DO MAGISTER/O
DAS DISPOSIÇÕES GERATS

Art.260 - As disposiçÕes deste Título serão objeto de regulamentação específica
do Poder Executivo.

Art.26í - O servidor do magistério para educação infantil, ensino supletivo e
educação especial integra o Quadro do Magistério e, segundo sua habilitação e
especialização, tem exercício em escola, mediante lotação. ,#.h6&
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P.ará.grgfo único - O servidor de que trata este artigo está sujeito ao regime de
trabalho instituído por esta Lei, com as adaptaçÕes necessárias ao respectivolipo de
ensino.

Art-262 - Para a educação infantil será exigida, como requisito mínimo de
professor, formação de magistério, preferencialmente óom especialização em educação
pré-escolar;

Art.263 - No ensino supletivo e na educação especial são exigidas como
requisitos mínimos, tanto para o Professor como para o Especialista de Educa[ão:

I - habilitação correspondente à requerida para o nível de ensino a ser ministrado.

ll - formação para o exercício do magistério no ensino supletivo ou educação
especial, de acordo com as peculiaridades do tipo de ensino.

Art.264 - O Professor e o Especialista de Educação para o ensino supletivo
podem ser lotados em unidades de ensino, ou em orgãos dó Sistema, que se incumbam
do ensino ou da realização de exames.

TíTULO XIV
DO ENQUADRAMENTO DOS SERVIDORES NA CARREIRA

CAPíTULO XIV
DAS NORMAS GERAIS DE ENQUADRAMENTO

Art.265 - o enquadramento previsto nesta Lei consiste no posicionamento inicial
do servidor no Nível de classificação a que pertence o cargo, na classe, na referencia e o
tempo de efetivo exercício no serviço público municipal.

Art.266 - Os Servidores ocupantes dos cargos públicos de provimento efetivo da
Secretaria Municipal de Educação de lcaraí de Ítíinás/úG terao enquadramento previsto
no Anexo !V desta lei, cujas atribuições sejam da mesma natureza, mesmo grau de
dificuldade e responsabilidade dos cargos que estiverem ocupando a partir da üigência
desta Lei, observadas as disposiçÕes contidas neste capítulo.

§ ío - O Servidor da Educação enquadrado ocupará o padrão de vencimento de
acordo com o tempo de efetivo exercício no Serviço tMunicipal de Educação de lcaraí de
Minas, observando-se que cada 0S(cinco) anos dó efetivo exercício corresponderá a um
padrão a ser avançado dentro da referencia de classe.

§ 2o - Nenhum Servidor Público será enquadrado com base em cargo que ocupa
em substituição ou em desvio de função.

4ft.267 - Ao Servidor afastado com ou sem ônus para o município, será
assegurado o enquadramento quando do seu retorno ao efetivo exercício do cargo, e o
enquadramento dar-se-á após 12(doze) meses de permanência na fase anterior
observados os demais dispositivos desta Lei.
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Art.268 - O Chefe do Poder Executivo Municipal designará Comissão de
Enquadramento constituída de O5(cinco) membros, presidida pelo Secretário Municipal de
Educaçâo e da qual fará parte o Chefe do Departamento de Pessoal, e o Procurador do
Município.

§ 1o - Os servidores do Serviço Municipal de Educação através do seu orgão de
lotação entregarão ao Secretário Municipal de Educação lista contendo O2(dois) nomes
de servidores estáveis para compor a comissão de enquadramento;

§ 2o - Na ocasião do enquadramento, a comissão solicitará a participação do
representante da área de atuação de cada Grupo Ocupacional.

Art.269 - Caberá a Comissão de enquadramento:

l- Elaborar Normas de enquadramento e submetê-las à aprovação do Chefe do
Poder Executivo [\íunicipal, que poderá revisá-las;

ll - Elaborar as propostas de atos coletivos de enquadramento e encaminhá-las
ao Chefe do Poder Executivo Municipal, que poderá revisá-las;

§ 10 - Para cumprir o disposto no inciso ll deste artigo, a comissão de
Enquadramento se valerá dos assentamentos funcionais dos Servidores do Servico
Municipal de Educação e de informaçÕes colhidas junto às Chefias dos órgãos oná"
estejam lotados;

§ 2o - Os atos coletivos de enquadramento serão baixados através de Decreto do
Poder'Executivo, sob a forma de listas nominais, ate 3O(trinta) dias após a entrada em
vigor desta lei, de acordo com o disposto neste capítulo.

Att.27O - O enquadramento não poderá resultar redução de remuneração, quer
para o ocupante de cargo efetivo, do quadro permanente, quer para o do cargo extinto a
Yagar, do quadro suplementar, ressalvadas as hipóteses previstas na constituição
Federal.

fatores:
Art.271 - No processo de enquadramento, serão considerados os seguintes

| - Nomenclatura e atribuiçÕes do cargo público que ocupa;
ll - Nível de vencimento dos cargos;
ll!- Grau de Escolaridade exigido para o exercício do cargo público;
IV - Habilitação legal para o exercício de profissão regulamentada;

, Parágrafo Único - Os servidores que não satisfizerem o requisito de habilitação
legal para o exercício de profissão regulamentada, previsto no inciso V deste artigo, serão
mantidos nos cargos que ocupam, constando do Quadro suplementar.

AÍ1.272 - O Servidor Público da Educação que entender que seu enquadramento
tenha sido feito em desacordo com as normas desta Lei poderá, no prazo de 3O(trinta)
dias, a contar da data de publicação das listas nominais de enquadramento, dirigirá ao
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Secretário de Educação petição de revisão de enquadramento, devidamente
fundamentada e protocolada.

' § ío - O Secretário (a) Municipal de Educação apos consultar a Comissão de
Enquadramento deverá decidir sobre o requerido, nos 30(trinta) dias que sucederem a
data de recebimento da petição, ao fim dos quais será dado ao servidor ciência do
despacho.

§ 2o - Em caso de indeferimento do pedido, o responsável pelo órgão de
Recursos Humanos dará ao servidor conhecimento dos motivos respectivos, bem como
solicitará sua assinatura no documento a ele pertinente.

§ 3o - Sendo o pedido deferido, a ementa da decisão do Secretário Municipal de
Educação deverá ser publicada em ate 3O(trinta) dias, contados do término do prazo
fixado no § 10 deste artigo, sendo os efeitos financeiros decorrentes da revisão do
enquadramento retroativos à data de publicação das listas nominais de enquadramento.

§ 4o - Depois de concluído o processo de enquadramento o servidor que tiver
tempo para aposentadoria, obedecerá ao tempo de dois anos para requerer o benefício

4ft.273 - A presente l_ei abrange todos os servidores públicos municipais
submetidos ao Regime Jurídico Unico do tVlunicípio ou ao regime existente à epoca da
nomeaçâo.

Aí1.274 - Será de 120 (cento e vinte) dias o pÍazo para aplicação integral deste
Capítulo, com efeitos financeiros a partir de 1o de Janeiro de 2011, devendo os valores
correspondentes serem atualizados e corrigidos, com o critério de manter o seu valor
monetário, respeitada a legislação específica.

AÍt.275 - A implantação da Carreira prevista nesta Lei dar-se-á de forma
homogênea, com tratamento eqüitativo para os casos similares.

Art.276 - O enquadramento nas Carreiras instituídas por esta Lei será
acompanhado pela Comissão Paritária, com representantes da Prefeitura Municipal e dos
servidores públicos municipais.

Arrt.277 - A Comissão Paritária,responsáve! pela aplicação do disposto neste
Capítulo,acompanhará o enquadramento, e se extinguirá ao final do processo.

§ ío - O resultado do trabalho acompanhado pela Comissão de que trata o "caput'
deste Artigo, será objeto de homologação pelo Prefeito Municipal, apos parecer da
Procuradoria Jurídica do [Iunicípio;

§ 2 o - Após homologação pelo Chefe do Poder Municipat, deverá o projeto ser
encaminhado à Câmara Municipal local, para exame e aprovação, com a conseqüente
sanção da Chefia do Executivo, para sua aplicabilidade.'ii :' Att.278 - Os efeitos desta Lei se aplicam aos servidores ativos, inativos e aos
pensionistas da clientela abrangida
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At't.279 - o servidor que ocupe cargo cujo vencimento seja superior ao contido
na faixa-salarial inicial de cada cargo, e qúe se inscreva para concurso no cargo oufunção que detenha no Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de
lcaraí de Minas/MG, terá a diferença entre o valor do nível inicial e seu vencimento, emvantagens atuais, mantido como vantagem individual, caso obtenha aprovação e
classificação no concurso a que se inscrevér.

Parágrafo Único - Os servidores lotados na Secretaria Municipal de Educaçãode lcaraí de [/inas/MG, estáveis à. dal? qa promulgação da Constituição da Repúbiica
Federativa do Brasil, de outubro de 1988, se repàvádos em concurso público, serão
enquadrados e mantidos em quadro paralelo, com extinção pela vacância.

Art.280 - A presente lei delega ao Chefe do Poder Executivo Municipat,
autonomia para a concessão de gratificações por produtividade, com percentual variável
de 0í (um) a 100 (cem) por cento, para éervidores efetivos ou estáveis, do quadro da
Secretaria Municipal de Educação, quando em desempenho de funções e airibuiçÕes
especiais, que demandem conhecimento especializado e específico para as atribuiçoesdo cargo ou função ocupada ou a ser designada.

Art.28í - Os direitos e deveres inseridos na presente Lei vigorarão somente
apó^s sua sanção, resguardados os direitos adquiridos por servidores efetivos ou estáveis
da secretaria Municipal de Educação de lcaraíde Minas/MG.

ArL282 - Fica autorizado à Chefia do Executivo Municipal, a proceder ao
restabelecimento, porventura suspenso, de direitos adquiridos relativos à gratificação
qüinqüenal, anteriormente paga a servidores municipais efetivos e ou estáveis, estudado
caso a caso, o seu pagamento.

§ ío - Os servidores que já recebam, na sanção e publicação da presente lei
complementar, gratificação qüinqüenal, não farão jus ao pagamento do adicional bienal,proposto nesta lei.

§ 2o - Os servidores não agraciados com a concessão estabelecida no Artigo278, anterior, farão jus a gratificação adicional bienal, a contar do cumprimento do
interstício de dois anos estabelecido da presente Lei.

Art.283 - O quantitativo numeral de cargos abrangidos e autorizados pela
presente Lei, não implica na nomeação e posse imédiata de Jervidores concursados ounão.' As nomeaçÕes ou contratações, amparadas por Lei Municipal, se darão
exclusivamente na forma explicitados no art. 37 e incisos da constituição da República
Eederativa do Brasil, editada em 05t1211988 e suas Emendas Constitucionais.

AÍ't.284 - Os Símbolos de vencimento atuais e classes de professor, passam adenominar-se Professor - NM-01, NM-02, professor NS - 01 respectivamente, e ainda,
Pedagogo, Orientador Educacional e Supervisor Pedagógico, passam a denominar-se
Especialista de Educação - NS-02.
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Art.285 - A admissão, contratação, nomeação ou indicação para o exercício no' Magisterio Público Municipal, somente poderá ocôrrer para detentores de formação
específica à titulação 20 e 30 graus do magistério.

Art.286 - Matéria omissa nesta Lei, será regulamentada por Decreto do Poder
Executivo Municipal, por proposta fundamentada do Secretário da Educação do
Município, embasada em princípios legais do direito administrativo e legislação pertinente.

AÍ1.287 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão
por conta de dotaçÕes consignadas no orçamento vigente, e de créditos adicionais
suplementares que se fizerem necessários para os gastos com a folha de pagamento, e
para as despesas com a realização do Concurso Público, devendo ser observado,
criteriosamente, a existência de reserva financeira e principalmente, quando comprovada
e justificada a necessidade administrativa do município para o preenchimento de cargos
vagos - (art. 169 da CRFB/SS)-.

Art.288 - Ficam extintos todos os cargos relativos à Educação criados por Leis
Municipais anteriores à presente, devendo àqueles cuja denominação tenira sido
alterada, serem implantados após a sanção desta Lei.

Art.289 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e sua aplicação a
partir de 10 de Fevereiro de 2011, em absoluta consonância cóm o disposto nâ tei
orgânica Municipa! e constituição da República Federativa do Brasil.

Art.289 - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar Concurso Público de
Provas e de Provas e Títulos para preenchimento do Quadro de Pessoal necessário ao
desenvolvimento do Serviço Municipal de Educação de lcaraí de Minas, observando os
dispositivos contidos nesta Lei relacionados ao Concurso.

Art. 290 - A abertura do Concurso Público deverá ser realizada através de
Decreto do Poder Executivo conforme (Lei Orgânica Municipal Art.72 Alínea L), contendo
toda regulamentação necessária, incluindo as regras determinantes contidas nesta Lei, e
para portadores de deficiência, deverão ser observados os dispositivos do Art.36, § único
da'LOM.

Art.29í - O cargo de Assessor Administrativo da Educação passará a partir da
presente data ter a nomenclatura de ASSISTENTE TECNICO EM EDUCAçÃO - NMOT
nâo tendo prejuízo em seus direitos adquiridos até a presente data.

AÍ1.292 - O cargo de Professor de Ensino lnfantil passará a partir da presente
data ter a nomenclatura de PROFESSOR DE EDUGAÇÃO INFANTIL - NMOI não tendo
p§uízo em seus direitos adquiridos até a presente data.

Art 293 - O cargo de Professor de Ensino Fundamenlal passará a partir da
presente data ter a nomenclatura de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO eÁStCn NM01 não
tendo prejuÍzo em seus direitos adquiridos até a presente data.

.M
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rtir da presente
,l-NE02não

Art.294 - O cargo de Professor de Educação Física passará a partir da presente
data ter a nomenclatura de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FtStCA NSO2 náo tendo
p§uízo em seus direitos adquiridos até a presente data.

Art.295 - o cargo de Ajudante de serviços Gerais passará a par
data ter a nomenclatura de AUXILTAR DE sERVIÇos DE EDUcAÇÃo
tendo prejuízo em seus direitos adquiridos até a presente data.

Art.296 - O cargo de Orientador Pedagogic_o passará a partir da presente data ter
a nomenclatura de ESPECIALISTA DA EDUCAÇÃO ORIENTADOR - NS02 não tendo
prejuízo em seus direitos adquiridos até a presente data.

AÍt.297 - O cargo de Supervisor Pedagogic-o passará a partir da presente data ter
a nomenclatura de ESPECIALISTA DA EDUCAÇÃO SUPERVISOR - NSO3 não tendo
prejuízo em seus direitos adquiridos até a presente data.

Art.298 - O cargo de Moto_rista Escolar passará a partir da presente data ter a
nomenclatura de AUXILIAR DE SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO tt - NE01 não tendo
prejuízo em seus direitos adquiridos até a presente data.

Art.299 - O cargo de Vigia passará a partir da presente data ter a nomenclatura
de AUXILIAR DE SERVIÇOS DA EDUCAÇÃO I - NEo2 não tendo prejuízo em seus
direitos adquiridos até a presente data.

Art.300 - O cargo de Auxiliar de Biblioteca passará a partir da presente data ter a
nomenclatura de ANALISTA EM EDUCAÇÃO - NMOS não tendo prejuízo em seus
direitos adquiridos até a presente data

Art.30í - O cargo de Auxiliar de Secretaria pass ará a partir da presente data ter a
nomenclatura de ASSISTENTE ADMINISTRATIVO EM EDUCAÇÃO NMO6 não tendo
prejuízo em seus direitos adquiridos até a presente data

Art.302 - O cargo de Atendente de Creche passará a partir da presente data ter a
nomenclatura de AUXILIAR EM EDUCAÇÃO INFANTIL NMO4 não iendo prejuízo em
seus direitos adquiridos até a presente data

Art.303 - lntegram a presente Lei os Anexos de I a XIV

Art.304 - Entrará lei em vigor n data de a publicação, revogando-se as
disposiçôes em contrário

de 201
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ANEXO I

ATRI E PS CAS DO S ES FETCARGO IVOS EQU EMCOM ASIRASCARRE DOS PRO FI SSIONAIS ED E DA REFP EIDUCAÇÃO TURA UM CNI PAL DE DICARAí E

DE ED !NFANTIL -NM - 0íPRO L
curso de nível médio completo na modalidade normal (art.62 da lei federal no

unidade municipal de educação infantil e serviço público municipal de educaçãoinfantile creche
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14 mDesincu bi r-se outrasde tarefas S ue lhe forem atribuí,

la Admiovidos M
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l' cuidados com a HIGIENE:. cuidar do banho, da escovação dos dentes, da lavagem dasmãos antes das refeiçÔes, da troca de fraldas, da troca JÀ ióupr, do tratô aos cabelos, formando o hábitonas crianças de se despir ou se vestir sozinhas e de guardaiiLus proprios pertences, entre outras rotinasde higiene e outros cuidados necessários.
ll' cuidados com a ALIMENTAÇÃO: alimentar a criança, zelando pela sua adequada nutriçáo,conforme as recomendações dos serviços eêpecializados da secretaria Municipal de Educação, e orientaros alunos no momento. das refeiçÕés, propiciando a formação de bons hábitos alimentares e decomportamentos adequados durante as mesmas,lll' Cuidados com a RECREAÇAO: realizar atividades de recreaçâo e acompanhar as criançasnasatividades livres, despertando a criatiüdade, estimulanoo ã autonomia e zelando pela sua integrioáàã
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EM L-NM.05INFAUXI

SEMANAL:30h

ENTOVEN

ATR!BU ESP
técnicas matériasr métod, icos e de1

2 - distribuir o materiat undo a faixa etáriaico
har a sua e zelar da criasua3- rda com a

4 - estimular o desenvolvimento da criança, observando e reg istrando os fatos ocorridos durante a atividade;

5 enhar tarASSESSO oacompa alideprocesso d criaamentação randonça procu seur S valores erespeitaoutros de aSU ividind dadeuali faixae etária
mda a dasparticipar conutenção ambientaindições tomandoS, AS cabíveisprovidênci a cada

chegacolher a daada cna crechenança acom har SCo retôrnoupan aos pa

reu
8- das nreupartici droes epar estudos buna sca de mau melhor no atendiqualidade mento rtici daspa parêxecutar outras refata deS natumesma oreza nu

| - Cuidados com a HIGIENE: cuidar do banho, da escovação dos dentes, da lavagem das máos antes dasrefeiçÕes, da troca de fraldas, da troca de roupa, do trato aôs cabelos, formando o Àaoito nas crianças de sedespir ou se vestir sozinhas e de guardar seus próprios pertences, entre outras rotinas de higiene e outroscuidados necessários.
ll - Cuidados com a ALIMENTAÇÃO: alimentar a criança, zelando pela sua adequada nutrição, conforme asrecomendaçÕes dos serviços especializados da secretãria Municipat de roucaiàã e orientar os alunos nomomento das refeiçÕes, propiciando a formação de bons hábitos alimentares e dg,comportamentos adequadosdurante as mesmas;
lll - Cuidados com a RECREAÇÃO: realizar atividades de recreação e acompanhar as crianças nas atividadeslivres, despertando a criatividade, estimulando a autonomia e zelando pela sua inte!rioade física;

9 o Atendente de dasalémCreche, atri dobuiçoes típicas descritas Lenesta tacargo mbémt, exerceráatividades relacion aoadas comcuidado alo auanto tequno, a imalhig ne, aoentação, e arepouso recreação,conforme abaixo:descrição
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ANEXO I
ANALISTA EM -NM-04

Ensino Médio
DE Biblioteca Pública Mun

CARGA 30 HORAS

ESP FICAS
1- os usuário
2-dar roti d funcide na o donamento bibta

- receber e distribuir
4 - receber e transmitir men anotando ostelefôn
5 - fomecer documentos I revistas e outros materiais ra consultas de us
6 - recolher e os materiais consu Itados
7- urna
I - auxiliar em uenas tarefas de a admini
I executa outrasr detarefas mesma natureza nOU deível ecomplexidad aassociado sua OUeespecialidad

10 - executar tarefas auxiliares de useio de livrosman uardae uble
11

OS

atender aos oleitores, nasmaterial estantesrepondo a AS SUcon compÓs Itas, edoplementan ordenando

1 controlar emOS réstimos ep e rencia adevoluções provid matedo rialrecuperação com vencid OSprazos
para itir controleoentrega para perm acervodo e facilitar a localbibliográfico livrosde oeizaçâo utras

31 atender leitoOS orien tares, ndo-os on am nuseio dos efichários de livros e btlocalização pu icaçÕes para
auxil iá-los SUASem consultas

4 efetuar1 o distro OS livrosreg retirados ndoanotapor mo,emprésti SEUS títulos, autores, decódigos
doidentidadereferência, datausuaflo aprevista outrosepara dedadosentrega rantirancia,importâ agpara

devolfutura mesmosdos obtere dados ra estatírlevantamentos
51 controlar entradaa dos divros evolvidos, strando dataa ed dreg OSd osmesm e/ouevolução calculando
somaa cobrardeverá AS em omanter bibtacervo

61 enviar referelembretes antes ivros o de devocuj, prazo VElução ncid ree nchenesteja o, do formuláriosp

17 - executar outras ta
ambiente.

vel de complexidade associados de mesma natureza ou nÍ à sua especialidade ou
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Gerais, motoristas, vigias e
CARGO: AUXI LIAR DE SERVTÇOS DE E (Ajudante de Serviços

M NIMA: Alfabetizado
Unidade Escolar Centralde Ed o e Creches

CARGA H 30 horas semanais

ATRIBUI ES ESPEC FICAS
1 - exercer atividade no da zeladoria unidade central eem escolar no
2 realizar balhostra de e conse locade isimpeza ô utensde Ítrvação ios SUAsob ua rda zelandog lape

eordem h ie emne USE setor e tra
3
di

realizar detrabalhos movtmen móveisdetação uten asílios, pare lhos, ncidê ôa decorrespon documentos

4- materiai nstrum necessá rios de seuaf sitarui S i entos a
5 e distribuir imentosal mantendo epreparar em oordemlimpo zelandolocal utiluadapela eadeq izaçâo

de síliosuten e ros
6 r o material a ser utilizado na dos al

cozinhar alim7- a seremr tem OS
8- molhos e condrmAS

9- demais da cozi
entos e utensílios10-i rah deien

11- inhos e doces seremrar
12 - auxiliar na do material necessário dos alimentos ea
1 3 realiza r depequenos lvena areparos marcenaria nturaria, inpr idh raueletricidade, licas deestalações

e
14 - executar de e atividades afinseme
15-d veículos de eca a
b manter1 CUveí, elos nas memáqui decondição e ncronfu aconservação mento, o conprovidenciand sertos,abastecimento im efetuare enoslubrificação, peza emecânicospequ reparos decontrole com bu dostível

VE

7 rea1 trabalizar lhos de SE claprocotolização eção, istro essificação ntoivame dreg coleçáo earqu
ficha

los e istros sim de natureza contáb18- r a
19 - examinar avulsos de rotinae atender
20 - efetuar controle de tran e abastecimento de material
21- P efetuando internas e externas locais e interu
22 - ldentificar defeitos nos denciando necessá
23 executar atividades do de trabautraso com acom natu reza ambiente tho.
24 desem a compenhar restezafunção zelo, p ssidacompetência, idpontuauidade, SE dnso eade,

d hoe
5 acatar AS2 dos SU riores ôorientações tratar Ucom rbape nidade e fuOS ncionáriosrespeito da idun ade

r e usuáriosOS SEdos oeducaci
26 auxil nrar a rea de solenlizaçáo idades, e outrascomemorações atividades izadasreal una nidade

27- idadosamente área unidade nsabilidadecu toda a da sobescolar sua28- itir a entrada de cias da unidade escolar,nas somente
29 - Estar atento dencta idade naoAS dadaS un escolar

ilizando-se
30 abrir fechare ua n idade nosescolar determhorários inados lo Diretor Escolarpe bSArespon

31 - conhecer e os termos deste im
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PROVIMENTO EFETIVO _ ÁREA DE EDUCACIONAL
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A NM-01 25 Horas istério
A 60 NM_01 25 Horas istério
A 02 NS-02 25 Horas
A 01 NS-02 25 Horas esu rvrsao
A 07 NS-03 25 Horas ialorien esu
A 01 NS_05 40 Horas Su
A 01 NS-05 30 Horas S
A 01 NS-06 30 Horas pedagogiaSqp./Psicologia/Psico

QUADRO DO MAGISTÉRIO AREA ADMINISTRATIVA
ANEXO II

PROVIMENTO EFETIVO - ÁREA DE EDUCACIONAL

A 03 NM-06 40 horas Ensino Med io/l nformática
A 10 NM_04 30 horas Ensino Médio
A 04 NM-05 30 horas Ensino Medio
A 58 NE_ 02 30 horas Elementar
A 10 NE- 01 40 horas Elementar
A 04 NM_ 07 40 horas Ensino Medio/l nformática
A 03 NM- 06 40 horas Ensino Médio/l nformatica

70

DENOMTNAÇÃO

DOS CARGOS

o
DE

CODIG

CLASS
E

NO DE

CARGO
S

síMe

DE
VENC.

CARGA

HORÁRI
A

HABtL|TAÇÃO

30

da

ispec. da Educaçâo - psicopedaqoqo

DENOMTNAÇÃO

oos caRGOS

"M

o
DE

GODIG

CLASS
E

NO DE

CARGO
S

SÍMB

DE
VENC.

CARGA

HORÁRI
A

HAB!LtTAÇÃo

em,

o

da il

em



PRREFFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍ DE MINAS
Estado de Minas Cerais

CEp:39.J18-000

QUADRO Do MAGtsrÉRlo AREA PEDAGoctcA DE pRovtMENTo EM coMtssÃo

ANEXO II

PROVIMENTO EM COMISSÃO - ÁNCN DE EDUCACIONAL

7t

01 DS- 01 40 horas Ensino Superior
02 DS- 02 40 horas Ensino
02 DS- 03 40 horas Ensino Su
02 DS- 04 40 horas Ensino Su
02 DS- 05 30 horas Ensino Su
04 AS - 01 30 horas Ensino S
02 co-01 30 horas Ensino
01 co-02 40 horas Ensino Médio
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ANEXO XIII

PLANO DE CARREIRA Do MAclsrÉRlo DA Ánra EDUcAtoNAL DE tcARAíDE MrNAs
TABELA DE ENQUADRAMENTO

72

PO DE NO ENQ RAMENTO
01 A05 A
06410 B
11 A15 c
16 A20 D
21 A25

26 DIANTE
E

72
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CEP:39.318-000

ANEXO III - CARGOS DE PROVIMENTO EFETTVO

CARGOS
Número

de Cargos
Simbolo Vencimento cla

sse
Escolaridade MíniÍna Area de

Conhencimento
Carga

Horaria.

em 04 NMOS R$ 540,00 A 20 Grau Biblioteca 30hs

Assistente
Administrativo em

Educação

03 NM06 R$ 540,00 A E nsino Méd io/l nforrn.ática Adminislrativa 30hs

Assistente Íecnicode
Educação

04 NMOT R$ 642,20 A 2o Grau Secretaria 30hs

Auxiliar de Serviços
Educação I

58 NE02 R$ 540,00 A Alfabetizado Escola 30hs

iar de de 10 NEOl R$ 600,00 A 4" Série aol-Gra uTENH-
Categoria. "D"

Motorista 30hs

em Educaçâo
lnfantil

10 NMO4 R$ 540,00 20 Grau Creche 30hs

Especialista da
Educação fonoaudiólogo

0í NSO5 R$ 1.200,00 A Superiorffonoa uãEtogõ- Audiçáo 30hs

Especialista da
Educação - Nutricionista

01 NS05 RS 1.200,00 A Superior/Nutrição Alimentação 30hs

ista da
- Orientador

01 NS02 R$ 790,12 A Superior Orientaçáo 25hs

Es da
Educação -

0't NS06 R$ 790,12 A S uperior/Psicopedagogô Psicopedagogia 25hs

Especialista da
Educação - Supervisor

07 NSO3 R$ 790,12 Superior Supervisáo 25hs

Professor d;Educação
Básica

bU NMOl R$ 790,12 A Superior Professor 25hs

Professor OeEOucaçao
Física

02 NS02 R$ 790,12 A Superior Professor 25hs

Professor
lnfantil

30 NMO.I R$ 790,12 A Magisterio Professor 25hs
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74

ANEXO IV
FORMULÁRIO PARA AVALIAÇÃO

Nome do Funcionário Avaliado:
Data da Nomeação: Cargo:

w

ITEM NofA ATRrBliÍDA -

I - Assiduidade:

I 
u 

Questão

2'Questão

II - Disciplina:

l'Questão

2u Questão

III - Cap. Iniciativa:

l'Quesrâo

2u Questão

IV - Produtividade:

l" Quesrâo

2" Questâo

V - Responsabilidade:

lo Questão

2u Questão

TOTAL

Membro Presidente Membro

74

-;,

---}



PRREFFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍ DE MINAS
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03
04
07
08
12
15
15
16
16
'18

19
21

74

SUMÁRIO
Do magistério como profissão
Do regime funcional
Do provimento
Da avaliação de desempenho
Da ascensão funcional
Da readaptação
Da reintegração, da reversão e da vacância
Da exoneração
Da contratação por tempo determinado
Dos direitos e vantagens, do vencimento
Das férias
Das diárias
Do auxílio funeral
Do décimo terceiro
Do tempo de serviço
Dos afastamentos considerados de efetivo exercício

\J-
Das lrcenÇas
Das autorizaçÕes
Das gratificações
Da remuneração
Dos critérios para progressão
Do incentivo por mérito e permanência
Do incentivo de titulação
Da previdência Social

Da aposentadoria
Do prazo para entrar em exercício
Da movimentação do pessoal
Da lotação
Do regime de trabalho
Do regime especial
Da composição das turmas
Da suplência
Da substituição
Da convocação
Da estrutura do magistério

_ Do quadro do magistério - área pedagógica de provimento efetivo
Do quadro do magistêrio - área administrativa de provimento efetivo
Do quadro do magistério - área pedagógica de provimento em comissão
Das atribuiçóes dos cargos
Da direção escolar
Da acumulação de cargos e funçÕes
Do direito de petição
Dos deveres do servidor
Das penalidades
Das proibiçoes do corpo docente e técnico administrativo
Do processo administrativo disciplinar
Da sindicância
Do processo disciplinar
Do julgamento
Da revisão do processo administrativo
Da prescrição do ato administrativo
Da anulação, revogação e convalidação
Do servidor para educação infantil, ensino supletivo, e educação especial
Do enquadramento dos servidores na carreira
Anexos

21
22
23
23
24

26
27
28
29
32
32
32
33
34
35
36
37
38
39
39
40
41
42
43
43
45
45

46
47
47
48
48
50
52
52
53
56
56
57
5B
58
59
66

74
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AVALIAÇÃO OB DESEMPENHO

75

Nome do Funcionário Avaliado:

Data da Nomeação:

Cargo:

Departamento:

I-ASSIDUIDADE:

I - considere como assiduidade, a regularidade em que o fu.cionário comparece ao serviço

W.

a) 7,5 Quando
procurando avisar

tevefaltou, lvacatjustifi t,compatíve
a chefia CV itando llaoantecipadamente.

comprometer os serviços.

Falta constantemente, sem dar .iustificativa,
b) 2,5

comprometendo os serviços.

5,0 ltaodec) Apesar con.l bonrocorresponder andanrento dos
alfaltouservlços vezesguntÍls

d) l0 - não faltou até a presente data.

oBSERVAçÕns:

Avaliador: Chefe Irnediato Presidente da Comissão
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AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO
Nome do Funcionário Avaliado:

.,, DatadaNomeação:

. Cargo:

Departamento:

I-AS§IDUIDADE:

2 - considere como assiduidade, a participação do fu,cionário em cursos de aprimoramento promovidospela Prefeitura e outros. bem como, á."."r", "- ....^"-;":;::;; :^';:',Yl:':
setores: curturar. educacionar, sociar, ffi:::L*ffi3::[movidos 

pela Prefeitura, nos

*wr

l0 - Reclama.
conhecimentos

sugere cursos para melhorar seus
a) pede ou

rra área.

b 7 Partic,) § depa decursossempre aperfeiçoamento,
dereuntoes orientação.

5,0 - Participa de
profissional

c) algumas reuniõe s ou cursos de orientação

ob.jetivem

2,5 Demol.rstrad) nao degostar depaftic CUTSOS depar
ot"laperfeiçoamento reun Ioes ueq r.tovostransnt itir

conheci mentos.

OBSERVAçOES:

Avaliador: Chefe Imediato Presidente da Cornissão
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\ome do Funcionário Avaliado:

Data da Nomeação:

Cargo:

Departamento:

II _ DISCIPLINA:

PRREFFEITURA MUNICIPAL DE ICARAi DE MINAS
Estado de Minas Gerais

CEp:39.318_000

AVALTAÇÃO rspncrAl DE DESEMPENHO

77

I - Considere a seriedade e ética profissional na execução do trabalho

Mh

7 § Mostra-sea) velserrlpre no cunrresponsá
SUASdepnmento

ostarefas, seguindo eprrnc normasípios dogerais serviço

b) 5,0 Mostra-se mentegeral noresponsável rnertto decumpfl
suas Ttarefas aende nao OSirsegu e llprinc plos oflllas do
serv naoquando concordaiço eles.cont

c Mostra,) )\ -se r.nentegeral aoresponsáve deculnpnnlento
SUAS tarefas Acata OS los eprinc íp noflnas dos servlços

OSembora criti ue semq sempre, apresentar desugestões
horias.mel

inadeq

0I Mostra-sed) extremamente nosávelrespon cUtl.l n tne lltollde SUAS tarefas, eprincípios denormas SCTV lço Quando
ideracorls uma ordem uada apresenta sugestões,

embora acatesempre naopara oudicarpreJ servlço.

OBSERVAÇOES:

Avaliador: Chefe Imediato Presidente da Conrissão
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78

AVALIAÇÃO ESPECIAL DE DESEMPENHO'i ,,Nome do Funcionário Avaliado:

- , - Data da Nomeação:

Cargo:

Departamento:

II. DISCPLINA

2 - Considere a capacidade do avaliado de tratar o público. os subord inados, os superiores e seus pares.

li

57,a) nao cfla lemasprob redecontrolando bem SUAS ln noitações contato coln AS pessoas.

quanto possível. procura
sentido.

b) 5,0 - Evita ore con.t elllpessoas geral, tanto
controlar suas deficiências neste

c,) 2,5 Quando entra en.l contato coln outras pessoas.freqüentemente cria deproblernas relacionamento.

d 0 ComL) facilgrande idade de estabe lecer nuttcarelações,
CTIâ problemas. É extremamente hábi em tratar com uerq ualqpessoa.

OBSERVAçôrs:

tl

Avaliador: Chefe Imediato
Presidente da Comissão
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AVALIAÇÃO nSpncrAl DE DESEMPENHO

79

l

. ., Nome do Furrcionári
i

Data da Norneação:

Cargo:

o Avaliado:

Departamento:

III _ CAPACIDADE DE INICIATIVA:
I - Considere a capacidade de apreensão do trabalho e a visão crítica dos seus pontos importantes,

agindo acertadamente quando necessário.

a) 2,5 - Falta-lhe criatividade
trabalho. Não tem iniciativa para agir quando necessário.

para tnovar em sua rotina de

b) 7,5 - Aprende com facilidade
que é realmente importante. Toma a mellror iniciativa na hora
cefta.

e possui a noção exata daquilo

o trabalho em si, mas tem dificuldades
em utilizar sua criatividade para inovar e tem pouca
iniciativa.

c) 5,0 - Aprende bem

e percepção o ajuda muito nas tarefas
que lhe são confiadas. Não falha por falta de iniciativa ou
criatividade.

d) l0 - Sua vivacidade

oBSERVAçÕES:

Avaliador: Chefe Irnediato Presidente da Cornissão

79
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AVALTAÇÃo nspucrAl DE DESEMPENHO
valiado:

80

Cargo:

Departamento:

III - CAPACIDADE DE INICIATIVA
2 - Considere o relacionamento, dispon ibilidade e boa vontade para com o grupo de trabalho.a)

Temrelaci,

0 Coopera espontaneamente dando o tnaxt lno de si.ótimo eonamerrto mostra-se sempre disposto udaraJos colegas.

b) 5,0 -
desde

diEstá asposto colaborar soÍnente solicquando itado enaoque seJa cado.pre.iudi

c)
e sol icitado
do lho.traba

d) 2,5 _
prejud
grupo.

Raramente
ica o bom

presta auxílio. Sua falta code laboração,
andarrrerrto do Criaservtço. ,blenrapro no

oBSERVAçÕrs:

Avaliador: Chefe Imediato
Presidente da Comissão

80
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8r

.. . .,_ \Í^ vALrAÇÃo ESPECIAL DE DESEMPENHONome do Funcionário Avaliado:
:

Data da Nomeação:

Cargo:

Departamento:

IV- PRODUTIVIDADE:

I - Considere a seriedade e constânc ra com as quais o avaliado desempenha as suas tarefas:a) 7,5 A falta de taconstânc e regularidade colll queodesempenha seu trabalho, ao achegarn comprometer oritrno. Quando sol SCeleicitado. dediCA e SC recupera.

b) 5,0
ded

l\ao e con stalrte na dorealização trabalho. Ora SCcomrca oraernpenho, nao.

c)

moti
realizar suas tarefas
seÍn VO real

0 Estád) aoentregue trabalho. dedicando-se a e le de fbrrnae collregular stante.

OBSERVAçOrs:

Avaliador: Chefe Imediato
Presidente da Conrissão

RI

N

2,5 lar ao
o trabalho

I



PRREFFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍ DE MINAS
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AVALIAÇÃO nsprcrAl DE DESBMPBNHO
valiado:

2 - Considere ate que ponto o
os lnteresses profi ssionaisif:,.r* 

capaz de ser objetivo e abdicar das razões pessoais para atender

82

a) 5,0 - Precisa
parcial e sub.j

ser levado com mu to eito Telnj tendênci,a a seretivo ao oconsiderar seu trabalho de grupo.

5 Consb) idera) seu trabalho e AS pessoas ue o cercalnq demanelra Sósubjetiva. SUAS saorazões Éválidas. dencapazdar razao outra pessoa.

c)

idade.

0 Sua maturidade lhe dâ grande ue entre asdestaq
Sdemai

aopessoas cons iderar clrcAS lastunstânc de trabalho OSeoutros coÍ11 perfeita ialmparc Suas conc SOESU
dedecorrem fatos lógicos.

roes.

7d) Quando devidamente esclarecido [ern rnaturi dadesuficiente acatat'para outras opin Procura ser tm ialparcem SCUS J ulgamentos.

oBSERVAçÕns:

Avaliador: Chefe Imediato
Presidente da Cornissão

R)

Nome do Funcionário

Data da Norneação:

Cargo:

IV . PRODUTTVIDADE

N

a
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AVALTAÇÃO nsprcrAl DB DESEMPENHO

83

Funcionário Avaliado;

Data da Nomeação: Cargo:

Departamento:

V_ RESPONSABILIDADE:

I - considere a disposição.e.o esforço pessoal ern aperfeiçoar-se cada vez mais para assumir novosencargos e responsabilidades.

a)

progredir,

0 Está a desempre todopar o seu trabalho e interessa-se
assuntospor ueq possam aajudá-lo SO icitando ate

mâtores sabirespon idades.

b)

profissional

5 Traba lha) inalmaq nlente- OSignorando dernai S servtços
de afea. Não evoluirprocura nrente AZF seude
trabalho Llnta secundária.ocupação

decepci,7 § Não ona uando SOq licitado de
uma tarefa rnats difíc t. Neste suacaso, sati sfazatuação
plenanrente

5 ,0 Desenvod) seulve trabalho naorotineiramente. quer
assumtr tarefas lnat complicadas.

OBSERVAçOES:

Avaliador: Chefe Irnediato Presidente da Cornissão

83
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AVALIAÇÃO nspncrAl DE DESEMPENHO
Nome do Funcionário Avaliado:

Data da Nomeação:

V - RESPONSABILIDADE

2 - considere a habilidade do avaliado em analisar os resultado decorrentes de suas decisões na área em que

7 Mod ifica'§
seua)

ASuantocomportamento decq sões,
ueqsempre consegue OScompreender resultadosqUe obtidos

em sua area sao nadequados.

b) )\ Raramente reconhece OS resu Itadosque negativos
anl suacorresponde idade.responsabil

c)

identificar
0 Não SC frusta diante de seu anteserro, procura

eloscompreendê- suas aCAUSAS deflnr irá-lev OS
em decisões futu desenvolras, vendo-se profissionalmente.

ern sempre consegue reconhecer os resultados
negativos ocorridos em sua área, mas quando o faz, analisa_
os a fim de não cometê-los novamente.

d)5,0-N

oBSERVAçÕrs:

Avaliador: Chefe Imediato Presidente da Comissão

84
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I

, , Nome do Funcionário Avaliado:

Data da Nomeação:

Cargo

. Depaúamento:

RESULTADO GERAL DA AVALIAÇÃO

85

Icaraí de Minas - MG, de de

PREFEITO MUNICIPAL

Presidente da Comissão de Avaliação

considerando que os pontos atribuídos aos quesitos abaixo foram os
constantes do presente processo avaliatório. a saber:

l. Assiduidade: _Pontos
!!

---PontosCapacidade
Irriciativa:

de
Pontos

lV. Produtividade: _Pontos

V. Responsabilidade: _Pontos

VI. ToTAL _Pontos

Mernbro da Comissão Membro da Contissão

85
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))( (

Razão 05%

A(0a05) B (6 a 10) C (11 a 15) C(í6a E (21 a 35) F+de
26 anosAssistente T,écn ico de Ed 642 50 677 62 771 00 746 55 783 87 827 21Auxiliar de de Ed 00 567 00 35 625 11 36 17Auxiliar de de il 00 630 00 701 00 7 00 00Analista em Ed 540 00 567 00 35 11 656 72Assistente Administrativo da Ed 540 00 567 00 595 35 11 656 72Auxiliar em Ed infantil 00 567 00 595 35 625 11 6 55 72De Serviços Da Educaçáo I

Auxiliar 540,00 567,00 595,35 625,11 656,55 689,72

. i ,:..,

:1ii
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"o*no. 
o= r*or,r=*ro =#ffiruo ro u*=o =or"o",oro,

CARGOS Número
de Vagas

Código de
Classe

Escolaridade
Mínima

Área de
Conhecimento

Vencimento
mês

Carga
Horária

Semanal

Secretário Munici pal de EducaÇão

0í DS-01 Superior Administrativa
2.000,00

40hs

Assessor Administrativo da Educação 01 AS-01 Superior Educaçáo 1.000,00 30hs
Díretor I 02 DS-02 Superior Educaçáo 1.000,00 40hsDiretor ll 01 DS-03 Superior Educação 1 .100,00 40hsDiretor lll 01 DS-04 Superior Educaçáo 1.300,00 40hsVice-Diretor 02 DS. 05 Superior Educaçáo 800,00 30hs

01 co-01 Superior Educaçáo 1.000,00 30hsCoordenadqr de Tralspq{q Escolar 01 co-02 Ensino Médio Transporte 900,00 30hs



( ( .88

ANEXO VII

CLASSES - ressão em Tem de

F
+ de 26 anos
960,40

1008,42

1008,42

1.056,44

1.152,48

1.200,50

IS

A B c D E
0 a 05 anos 6 a í0 anos 11a15 16 a20 21 a25N o o aDocentes com Habi em 1deitaçáo Grau de a 4',Magistério

riesSE ou ndo ente com anoumcorresp estudosde OS Sadicionais, qua
traoinclu ndo ofor SOca Pica rofessor

752,50 790 1 3 829,63 871,11 914,67

aN L Docentes Com iceL nciatura P naô 1De A Séries4a De A5a 8"
EmSéries Qua erU DeÁrealq Acrescid oAtuação, De uC Derso Pos

Grad na rea) de Professor

790,12 829,63 871 ,11 914,66 960,40

L D ntesoce Lcom cenciatura P na na reaá atude obtida emaçâo,
S Recon hecida Efi{t C Professor

790,12 829,63 871 ,11 914,66 960,40

N L IV Docen tes Tdeportadores loÍtu PÓsde Gradu n âreaa deaçáo
Rec. Conse oth acionaN d Edô P rofessor

827,75 869,14 912,59 958,22 1.006,14

V - Docentes portadores d lo de mestrado na área de
Pelo Conselho Nacional d

N e Títu
e - Professor V

903,00 948,15 995,56 1.045,34 1.097,60

ulo de Doutorado na área de
Pelo Conselho Nacional de

N L Vl - Docentes Portadores de Tít

- Professor VlEdu
940,62 987,65 1.037,03 1.088,89 1.143,33

e

il

lt-

ilt
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DENoMtNAÇÃo oos cARGos
cóoloos

DE
CARGOS

NO DE
CARGO

s

síMaolos oe
VENCIMENTO E VALOR

EM RS

ESCOLA.
RIDADE

CARGA
nonÁnra

1- UPO DE S -DS
Secretário Munici de Ed DS_01 1 cc-A R$ 2.000,00 perior 40hs
Diretor I DS_02 02 CC- B R$ í.000,00 Superior 40hs
Diretor ll DS-03 01 cc-c R$ 1.100,00 Superior 40hs
Diretor Íll DS-04 01 CC-G R$ 1.300,00 Superior 40hs

DS-05 CC-E R$ 800,00 perior 30hs

Assessor Administrativo da -0í 1 CC_B R$ 1.000,00 Superior 30hs
3 - GRUPO DE COORDE -co
Coordenador ico co-01 02 cc-c R$ 1.000,00 perior 30hs
Coorde nad de Traor nsporte Escolar co -02 01 CC-H- R$ 900,00 Ens. Medio 30hs

89
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ANEXO IX
RpnopRncÃo oõffils resrruRrvar

CARGOS
DENo

CARGOS
SiMBOLO VeruCtUel.trO

1R$)
A 04 NM. 07 642,20 R$Professor de Educa A 30 NM. 01 790,12 RS 23.A bU NM- O1 790,12 R$ 47Professor de A 02 NS -02

de
58 NE. Oí 540,00 00da A 07 NS. 02 790,'t2rde

Analista em
de A '10 NE- 01 600,00

TOTAL =

VENCIME

ntil
00

26.21
EM

No
CARGOS

1

05A 04
03

Nl\il

NM
RS 2.

Auxiliar em
Assistente

- 01 01 CC.A R$ 2.000,00 000, 00Diretor I
02 01 cc-B R$ 1.000,00 1DS-03 02 cc-c R$ 1 .100,00

DS-04 01 cc-G R$ 1.300,00 'l

da
or

DS-05 02 CC-E R$ 800,00 1AS-01
co-

01 CC-B
1

R$ 1.000, 00

co-02 0'r CC-H
Kü I.UUU,UU

R$ 900,00TOTAL RVIDORES
11 TOTAL

R$ 126.21

DE

MENTO
A

REGIME = 22o/oDE socrAL
AGENS+

671

EM
GERAL

TOT DOS E DOS

R$ 12.000,00
R$ 2.640,00

158.671,32

't73.311

(]i

790,12 R$ 1.580,24

540,00
540,00
540,00

CARGOS coDrGO DE SIMBOLO

R$ 1 000,00
CC-G

R$ 900.00
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| - tDENTrFtcaçÃo

1. NOME:

2. unrRícurR:

3. Estado Civil: -----
t!- struAçÃo rurucronnl

Data de ingresso:.....
Concursado:
Contratado:
Categoria Funcional.

Denominação do cargo efetivo:

Atividade que exerce atualmente

Nomenclatura do cargo em comissão que ocupa

3. Sexo: ( )M ( )F 4. Data Nasc. _________t-

1.

2.
3.
4.

5.

6.

7.

( )Sim ( )Não( )Sim ( )Não( ) Efetivo ( ) Efetivo com função gratificada
) Efetivo com cargo em comissão

Nomenclatura da função gratificada que exerce

8. Cargos ou empregos ocupados anteriormente na prefeitura:

L Denominação do Cargo de Contrato:

10. Órgáo em que está lotado

1 1. Nome do chefe imediato:

12. Jornada de trabalho: das -----h às ----__h Carga Semanal

[!- GRAU DE TNSTRUçÃO

1. Escolaridade: ( ) Sem escolaridade
( ) Alfabetizado/elementar
( ) 1" fase do ensino Fundamental
( ) 2^ fase do ensino fundamental

(

(
) lncompleto
) Completo: ano de conclusão:

( ) Ensino médio
( ) Magisterio
( ) Tecnico
( ) Superior
( ) pós graduação
( ) Mestrado
( ) Doutorado

2. No caso da escolaridade ser de
. Área de formação:

nível técnico, magistério ou superior informar:

(

N
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a Conselho Regional e no de Registro

3. Discrimine os cursos realizados que tenham relação com a sua atividade
incluindo carga horária, e na entrega deste anexé às cópias xerográficas:

na Prefeitura,

IV - LEVANTAMENTO DE TAREFAS

Descreva no quadro abaixo as tarefas que você realmente desempenha. Evite usar termosgenéricos, tais como: faço implantação, informo, datilografo etc. procure utilizàr termosque exemplifiquem a tarefas que você executa, especificando O eUE FAZ, COMO FAZ
E PARA QUE FAZ, de acordo com o exemplo a seguir:

1. Relacione aqui, de acordo com o exemplo acima, tarefas que são sempre executadas
por
1)

2)

3)

4)

5)

6)

7)

8)

você (aquelas que fazem parte de sua vida diária)

1. Relacione as tarefas que você executa eventualmente
1)

2)

3)

4l

V- REMUNERAÇÃO

Vencimento/salário base do cargo que ocupa R$

vr - oBSERVAÇÕES

utit ize este para compleme ntar OS dados SO icitados neste questionári,o. Se o espaço

O QUE FAZ COMO FAZ PARA QUE FAZ
Preencho
escolares

históricos Consu Itando arquivos,
digitando ou escrevendo
os dados escolares dos
alunos

Para controle da vida escolar do
aluno e possíveis transferências
para outras instituiçÕes.

não for
cam po

util ize o VErso daS fo has do uestion a rio Não deixe de identificar o item a
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que se refere à complementaçáo

VII- VISTO DA CHEFIA

Senhor (a) Chefe,

Antes de dar o visto neste questionário, verifique se as informaçÕes fornecidas pelo servidor
estâo CoRRETAS E COMPLETAS, Não se esqueça de rubrióar as tarefas descritas pelo
servidor nos itens lV- 1 e lv - 2. Se necessitar fazer qualquer comentário, utilize o espaço
abaixo. Não rasure o que o servidor escreveu.

Assinatura do (a)Chefe

N
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ANEXO XI

Órgão responsável pela despesa: prefeitura Municipal de lcaraÍ de Minas

Objeto da despesa: Folha de Pagamento dos Servidores da Secretaria Municipal de Educação.

Valor estimado da despesa: R$ 173.31 1,32

Fonte de Recurso:

DotaÉo orçamentária:

Natureza da despesa: obrigatória de caráter continuado ( X ). preencher campos ll e lllOutras ( )" preencher Campo lll

DA

UADOII- DESPESA OB
ENTÁRIO - em R$IMPACTO O

ADE TER C

Orçado
Exercício

Anterior/2010
Exercício

Anterior R$

Percentual

Valor
corrente Líquida

Exercício
Anterior/2O'10 - R$

pacto
Exercício

Anterior 20'10

Percentual
1.21 1.670.332,20 1 t,51 768.í8í,00 332.201 15,5í

V201 1

Valor orçado
Exercício

lmpacto
Exercício Exercício Atual/2011

orçado
Exercício

059.000,00 72 11 2 17,37

Valor
Exercício

Subseqüente
2012

lmpacto
Exercício

Subseqüente

Orçado 1o

Exercício
Subseqüente - R$

lmpacto 1o
Exercício

Subseqüente
Percentual

2.500.000 2.500.000,00 14,28 í 3.798.000,00 00 18,íí

13

Valor orçado 20
Exercício

Subseqüente

lmpacto
Exercício

Subseqüente
R$

Subseqüente - R$

Valor Orçado
Exercício

lmpacto 20
Exercício

Subseqüente
Percentual

900.000,00 900.000,00 57 14 2. 20,42

DECLARAÇÁO
Declaramos Nos Termos Do §2o, Do Art. Da Lei complemeniar no 101/2000, que a despesa ora criada/aumentada nãoafeterá as metas de resultados fiicais, uma vez que seus efeitos Íinanceiros serão compensados através do aumento dearecadação.

lceraÍ de Minas, _ de Dezembro de 2010.

Unidade Gestora

METO iaA De UtilizadaCálculo FMetodolog oi Exameo Da MediaComparativo Aritmética Das Dotações
DasEOrçadas Efetivamente Executadas ExercícioNo NoAnterior alAtu AE DePerspectiva Das ReceitasEvolução Para OsExercícios De Que ATrataSeguintes, Despesa

N
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NOME DO
SERVIDOR

srrunçÃo nrunl srrunçÃo ruovn cRrAÇÃo ou ExflNeÃó DE
CARGO

NOVO

) )

I

M
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ANEXO Xilt

DE CARREIRA DO MAGrsrÉRto DA Ánee EDUcAToNAL DE rcaneíDE MtNAs
TABELA DE ENQUADRAMENTO

posrçÃo (TEMPO sERVtÇO) NO
01 A05 A
06A10 B
11415 C
1 p.20

D
21 A25 E

26 EM DIANTE F
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de lnfantil- NM - 1

de
de Educação -NS-02

Básica - NM -

Motorista-NE-01de
_NEde

em -NM-05
da -NM-
Técnico de -NM-07

ANEXO XIV

CARGOS EFETIVOS QUE PASSARÃO A VIGORAR NA DATA DA
PUBLTCAÇÃO OeSre Urr

Educação
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INDICE GERAL

DO ESTATUTO E PLANO DE CARREIRAS

PÚBLICO

01

04

07
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23

29

34

35

37

42

48
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DOS ADICIONAIS

CAPÍTULO V
DOS AFASTAMENTOS

CAPíTULO VI
DA PROGRESSÃO NA CARRETRA

CAPÍTULO VII
Do ExERcícto oas ruuÇôes oo lvrlcrsrÉRro

cnpítuto vrrr
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cnpÍtulo rx
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cnpÍrulo x
DA composrÇÃo Do euADRo Do MAGrsrÉRlo

cnpÍrulo xr
DO REGIME DISCIPLINAR

.:
cnpÍrulo xrr
DA tNSTAUnnçÃo Do pRocEsso ADMtNtsrRATtvo

cRpírulo xrl
DA HABtLtraÇÃo nARA coMpostÇÃo oo rraRclsrÉRro

cnpÍrulo xrv
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59
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